
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, Documento de Formalização da Demanda 

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 
p~ÇEf.'SJT\.!'. f. ;,::,:: '.~~._(:.>l"'i".-~\ Ll~ZL~~ 

Escola Brejo do Gonzaga do 
município de Santa Luzia -
MA. 

Mês 1 12 R$ R$ R$ 

R$ 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ: 06.191.00JíOOOJ-47' 
Av. Nagib Haickel ICEP: 65. 390-000 I Santa 1Luzkt - Maranhão 

PORTARIA Nº 007í2025 '- 02 Dê JANEIRO Oe 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL OE S~NTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Mur;iicipio, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor , (a) CLEUOIMAR SOARES 
' 

LOPES, portador do RG nº 20889994--4 SSPIMA e .CPF nº 746.420.903-63, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E GESTORA 00 FUNDO. DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA, E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDES). 

Art .. 2°. Esta portaria entra ein v\gor na data de sua publicação. 
. ' . 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrárío. 

Dê-se ciência .. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 



PORT ARJA Nº 005/l0:Z.'1-02 DE JA."'iEIRO DE 20~. ,. 

O PREFEITO MUNICWAL Jn; SANTA 

LUZU., ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

C01\forein a Lei Orgânica Municipal -e a Lei de Estrutura _Administrativa du 

Município, 

RESOINE: 

Art. t•. Nomearo(a)Senhor{a) FELJPEALVES 

DF. SOl!L\. po1111dor (_a) do RG ·11° 0389962220100 SSP/MA o CPf n• 

057.155.223-40. para ocupar o cs,rgo de provimento em e;omissão m: 
SECRETARIO MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS - SEMFAZ. 

publicacâo. 

Art, 2º, F.sto. portal ia entra em vigorna data de sua 

Art J~. Re\log;,m;se as disposições em contnirio. 

Dê-se ciência. 

Publiqtle-si:: 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

U,:ZIA, FSf ADO DO MARANHÃO, em 02 de _janeiro de 2025. 

JUSCELINO DA CRUZ filLGUEIRA JUNIOR 
Prefeit<: ,Mumcipal 

. PORTARIA N" 006/2025.,. 02 DE JANEIRO~~ ·2015. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE · SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARA."IHÂO, no uso de suas atribuíçOes que lhe 

oonfercm a Lei Orgânica Municipal e a Lei de Estrutura Adminí:."tnrtiva do 

Município; 

RESOLVE: 

Art. t•. Nomear o (a) Senhor {a) RERJK.JAMES 

SILVA RAMOS. portador(a) do RG n° 02446111949 GÉ.JUSPC.IMÀ e"l'.'P'.F 

nº 650.039.003-25, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

SECRl:.'TÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E GE!>'TOR 00 F'll!'IIDO 

MUNJCIPAL DE SAÚDE. 

Art. 2°'. Esta por1aria cntia em vigor na data de sua 

Art.3". Revog&n-se as disposições em contrário. 

-~ciência 

Publique-sé. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PRJ!;FEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARA!li'HÀO. em 02 de janeiro de 2025. 

JUSCELINO l>A CIWZFn.GUEIRA JUNIOR 
PrefeÍfo Muniêipal 

J'OQTAIUA fio- 00712025-02 l>E JANEIRO DE 1.025. 

O PREFEITO MUNICIPAL _ DE SA."ffA 

LUZIA, ESTAD(>"IX) MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

c.mflli"'11 _'a Lei Org{lníca Municipal e á ~i de Estrutura Admínísttativa do 

· Miµ-âc:?i~, . 

RESQtVE· 

~,r;~CiíJ"~'é) :,~~senílofõifmwtMAR ! 
so~~~;cé~!'Ó~'•~9:· lf•-~- ~IMA' _e CPFI n' 

'.ctt~~~;~;~:jj~,~"; ~=~--. 
ENVOC • 

:~~~~;;t;;D.&iv~ÇAo· nos PROFISSION.&'üi · 

publica~ 

-,: -~:.s,<?:: •·•,-'~t 
, ~ ;,· 

Art. 2". F.sta porl!lría entra em vigor na data de sua 

Art. 3°; Revegam-se as disposições em contn\rio 

Dê-se dência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
1 • • - • • 

l,UZIA, FSJ' ADO DO MARANHÃO., em-02 <k janeiro de 2025. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA t.~ ~ MA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIARIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzía.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1c4259f5ad3 •. 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n!! 41.1/2026, no dia 6 

de abril de 2026 que tem por finalidade Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do 

--f onzaga do município de Santa Luzia - MA. 

Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divisão de Protocolo 

032/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA ( CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!l S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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--COMPROMISSO COM O POVO 

ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF nº 06.191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 032/2025 - GAB/P, DE 07 OE JANEIRO DE; 2025. 
i 
i 

"Dispõe sobre a nomeação do (a} DIRETOR 

(A) DA DIVISÃO, DE PROTOCOLO, e dá 

outras providênciaJ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 
poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Munidpal ·de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROCH.ft, portador (a) da Cédula de 
1 

Identidade RG/CPF sob o nº 637 .278.893-49 SSP/MAi, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de DIRETOR (A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, com 

denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de A~ministração, Planejamento, 

Trânsito e Mobilidade Urbana .. i 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor :ga.,gilta de c$1,la publicação, retroagindo seus 
. . > .. :.-:>·•·;.,-.. ,, .. ,::.-1 , .• ,- .. ;:.. Í 

efeitos à data de 02 de janeiro dê'<.20~J?fí~(ldó revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO Ml,JN,IÇIP~L · DE. SAN1A LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 07 OE JANEIRO DE 2Q25 . 

... #1~ L/ 
- ): h /-t:'-- /-

J celino da Cruz Fil ueira Ju~ior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia1MA 

Av. Nagíb Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
i 

! 



PREFEITURA DE 

SANTA 
LUZII 

Diário OfiCial 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA-IMA 

INSTITUiDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 
EXECUTIVO 

COMPROMISSO COM O POVO ISSN: 2965-5145 

SUMÁRIO 

PORTARIA Nº 032/2025- GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR (A) DA DMSÃO DE 

PROTOCOLO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suaq atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 199R. especificamente o art 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

- contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARlk Nº 033/2025-GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

1 
"Dispõe sobre a nomeação do {a) ASSESSOR (A) ESPECIAL, e dâ outras 

providências". i 

O PREFE1T9 MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro ili: 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. t•. Nomear o ta) Senhor (a) ARTHUR GONDINHO DE ALENCAR. 

portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 029408302005-5 SSP/MA, 

inscrito (a) nd CPF/MF sob o nº 053.485.093-61, para ocupar o cargo de 

provimento e1'1 comissão de ASSESSOR (A) ESPECIAL, com denominação 

DANS, junto ã Secretaria Municipal de Juventude. 
! 

Art. 2°. Esta j>ortaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à ~ata de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário. ! 

.Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETEDOl'REFEITOMUNICIPALDESANTALUZIA,ESTADO 

DO MARA~ÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-1MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
1 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe83647a148e2507c0a6c7c1401451 i 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1º 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

NOME Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

CNPJ 30.370.531/0001-37 

.-:===....,.,,-====---~----•,-,.,,..,,.,,.,,..,.-. 
•,:HECES$,ll)A~E-()BJEtÕ•DQ ESTlJD<l. 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a necessidade de locar um imóvel adequado para o 
funcionamento do anexo da Escola Brejo do Gonzaga. Atualmente, a falta de instalações apropriadas 
compromete a capacidade de oferecer um ambiente educacional seguro e eficiente, impactando 
negativamente a qualidade do ensino e o bem-estar dos alunos e funcionários. 

A situação afeta diretamente alunos, professores, funcionários administrativos e a comunidade local, 
que percebem a inadequação das instalações como um obstáculo significativo para o desenvolvimento 
educacional. A ausência de um espaço adequado limita a realização de atividades pedagógicas e 
administrativas, prejudicando o desempenho escolar e a satisfação dos envolvidos. 

Resolver esse problema é de interesse público, pois a educação de qualidade é um direito fundamental 
-f um pilar para o desenvolvimento social e econômico. A locação de um imóvel adequado permitirá a 
-,elhoria das condições de ensino, resultando em um ambiente mais seguro e propício para o 

aprendizado. Espera-se, assim, alcançar benefícios como a redução do tempo de deslocamento para 
alunos, maior eficiência nas atividades escolares e um atendimento educacional mais eficaz, 
justificando o investimento em prol do interesse coletivo. 

Ana Alice Sousa e Silva 

Santa Luzia - MA, 6 de abril de 2026 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 
' ' 

~~ ta; Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Unidade Requisitante 
Fundo da Educação Básica de Sànta Luzia, 30.370.531/0001-37 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Equipe de Planejamento 
Ana Alice Sousa e Silva 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a necessidade de imóveis adequados para 
acomodar suas atividades administrativas e operacionais. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

➔ Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a necessidade de locar um imóvel adequado para o 
-ltmcionamento do anexo da Escola Brejo do Gonzaga. Atualmente, a falta de instalações apropriadas 

compromete a capacidade de oferecer um ambiente educacional seguro e eficiente, impactando 
negativamente a qualidade do ensino e o bem-estar dos alunos e funcionários. 

A situação afeta diretamente alunos, professores, funcionários administrativos e a comunidade local, 
que percebem a inadequação das instalações como um obstáculo significativo para o desenvolvimento 
educacional. A ausência de um espaço adequado limita a realização de atividades pedagógicas e 
administrativas, prejudicando o desempenho escolar e a satisfação dos envolvidos. 

Resolver esse problema é de interesse público, pois a educação de qualidade é um direito fundamental 
e um pilar para o desenvolvimento social e econômico. A locação de um imóvel adequado permitirá a 
melhoria das condições de ensino, resultando em um ambiente mais seguro e propício para o 
aprendizado. Espera-se, assim, alcançar benefícios como a redução do tempo de deslocamento para 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

alunos, maior eficiência nas atividades escolares e um atendimento educacional mais eficaz, 
justificando o investimento em prol do interesse coletivo. 

A definição dos requisitos para a locação de imóvel visa garantir que a solução contratada atenda 
adequadamente às necessidades da Escola Brejo do Gonzaga, proporcionando um ambiente seguro e 
funcional para suas atividades. 

- Espaço Suficiente: O imóvel deve possuir, no mínimo, salas de aula, banheiros, área administrativa e 
espaço para recreação, adequados ao número de alunos e atividades previstas. 

- Infraestrutura Básica: O imóvel deve dispor de instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias em bom 
estado de funcionamento, além de ventilação e iluminação adequadas. 

- Estado de Conservação: O imóvel deve estar em bom estado de conservação, sem necessidade de 
reformas estruturais significativas antes do início das atividades. 

- Custo Compatível: O valor da locação deve estar dentro dos padrões de mercado para imóveis com 
características semelhantes, garantindo economicidade. 

Locação de Imóvel Comercial 

::::::>escrição: Locação de um imóvel comercial já existente na região de Santa Luzia, adequado para 
abrigar o anexo da Escola Brejo do Gonzaga. O imóvel deve atender aos requisitos de espaço, 
acessibilidade e segurança necessários para atividades educacionais. 

Vantagens: 
- Implementação rápida, sem necessidade de construção. 
- Flexibilidade para escolher localização estratégica. 
- Possibilidade de negociação de contratos de curto ou médio prazo. 
- Menor custo inicial comparado à construção de um novo prédio. 

Desvantagens: 
- Possíveis limitações de adaptação do espaço para necessidades específicas. 
- Dependência de disponibilidade de imóveis adequados na região. 
- Custos recorrentes de aluguel. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

- Risco de reajustes nos valores de locação. 

Construção de Imóvel Próprio 

Descrição: Construção de um novo edifício para o anexo da escola, projetado especificamente para 
atender às necessidades educacionais e administrativas. 

Vantagens: 
- Personalização total do espaço conforme as necessidades da escola. 
- Possibilidade de incorporação de tecnologias e infraestrutura modernas. 
- Investimento de longo prazo com potencial valorização do patrimônio. 

Desvantagens: 
- Alto custo inicial de construção. 
- Longo prazo para conclusão das obras. 
- Necessidade de gestão e supervisão contínua do projeto. 
- Risco de atrasos e custos adicionais durante a construção. 

Uso de Espaços Públicos Subutilizados 

Descrição: Aproveitamento de espaços públicos já existentes e subutilizados, adaptando-os para o 
funcionamento do anexo da escola. 

Vantagens: 
- Otimização de recursos públicos já disponíveis. 
- Redução de custos com locação ou construção. 
- Possibilidade de integração com outras atividades comunitárias. 

Desvantagens: 
- Necessidade de adaptações que podem ser limitadas pelas características do espaço. 

- Possível resistência da comunidade local. 
- Custos de manutenção e adaptação podem ser elevados. 

Parceria Público-Privada (PPP) 

Descrição: Estabelecimento de uma parceria com o setor privado para construção e/ou gestão do 
espaço escolar, compartilhando responsabilidades e custos. 

Vantagens: 
- Compartilhamento de custos e riscos com o parceiro privado. 
- Acesso a expertise e eficiência do setor privado. 
- Possibilidade de inovação em gestão e infraestrutura. 

Desvantagens: 
- Complexidade na elaboração e gestão do contrato. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

- Dependência de interesses e objetivos do parceiro privado. 
- Risco de divergências na execução do projeto. 

A locação de um imóvel para o funcionamento do anexo da Escola Brejo do Gonzaga é uma solução 
técnica que atende ao desempenho esperado, proporcionando um espaço adequado para as 
atividades administrativas e operacionais da Prefeitura Municipal de Santa Luzia. A escolha por um 
imóvel já existente garante compatibilidade com a infraestrutura atual, facilitando a integração com 
os objetivos educacionais e administrativos da organização. A implementação é simplificada, pois evita 
a necessidade de construção de novas instalações, permitindo uma rápida adaptação do espaço para 
uso imediato. 

Do ponto de vista operacional, a locação de um imóvel oferece manutenção e suporte já estabelecidos, 
garantindo confiabilidade e continuidade das operações. A adaptabilidade do imóvel ao contexto local 
é um fator crucial, pois permite ajustes conforme as necessidades específicas da escola e da 
comunidade. Além disso, a solução é escalável, possibilitando expansões futuras para atender a 
demandas crescentes sem a necessidade de investimentos significativos em novas infraestruturas. 

Economicamente, a locação apresenta um excelente custo-benefício em comparação com alternativas 
como a construção de novas instalações. O investimento inicial é reduzido, e os custos são distribuídos 
ao longo do tempo, permitindo uma gestão financeira mais eficiente. O retorno esperado sobre o 
investimento se manifesta na melhoria da eficiência administrativa e na redução de custos indiretos, 
como manutenção e segurança, que seriam mais elevados em uma construção nova. 

A solução escolhida contribui significativamente para o interesse público, ao garantir que a Prefeitura 
atenda suas obrigações educacionais de forma mais eficaz e eficiente. A locação do imóvel é a 
jlternativa mais adequada, pois oferece uma resposta rápida às necessidades imediatas, sem 

--omprometer a qualidade do serviço prestado à comunidade. Essa escolha reflete um compromisso 
com a responsabilidade fiscal e a otimização dos recursos públicos, ao mesmo tempo em que promove 
um ambiente educacional adequado e seguro para alunos e funcionários. 

1 
8888 - Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da 
Escola Brejo do Gonzaga do município de Santa Luzia - MA. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

A contratação não será parcelada. 

A opção de não parcelar a contratação para a locação do imóvel destinado ao funcionamento do Anexo 
da Escola Brejo do Gonzaga é a mais adequada, pois garante a unidade e a integridade das operações 
administrativas e educacionais da Prefeitura Municipal de Santa Luzia. Ao manter a contratação de 
forma integral, asseguramos que todas as necessidades específicas do imóvel sejam atendidas de 
maneira coesa, evitando a fragmentação que poderia comprometer a funcionalidade e a adequação 
do espaço às atividades planejadas. 

Além disso, a contratação integral facilita a gestão e a supervisão do contrato, permitindo um controle 
mais eficaz sobre os termos acordados e a qualidade do serviço prestado. A centralização em um único 
contrato reduz a complexidade administrativa e diminui o risco de inconsistências ou falhas na 
execução, promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos e garantindo que o imóvel 
atenda plenamente às exigências operacionais e de segurança. 

Por fim, a não fragmentação da contratação pode resultar em economia de escala, uma vez que 
negociações para um único contrato de locação tendem a ser mais vantajosas financeiramente. Isso 
também contribui para um processo mais competitivo, atraindo propostas de fornecedores que podem 
oferecer condições mais favoráveis, beneficiando o interesse público ao otimizar o uso dos recursos 
municipais . 

..,. locação do imóvel para o funcionamento do anexo da Escola Brejo do Gonzaga visa alcançar 
resultados específicos que beneficiem a Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 

Economicidade: A locação de um imóvel, em vez da construção de novas instalações, representa uma 
solução mais econômica a curto e médio prazo. Reduz custos iniciais significativos e permite a alocação 
de recursos financeiros para outras necessidades prioritárias do município. 

Otimização de recursos: Com a locação, há uma melhor alocação de recursos humanos e materiais, 
evitando o desperdício de tempo e materiais que seriam necessários em uma construção. A 
manutenção do imóvel locado pode ser mais eficiente e menos onerosa. 

Eficiência e eficácia: A locação do imóvel permitirá uma melhoria imediata na prestação dos serviços 
educacionais, garantindo que as atividades administrativas e operacionais ocorram sem interrupções. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

A proximidade do anexo à escola principal fadlita a gestão e a integração das atividades escolares, 
otimizando processos e alcançando os objetivos educacionais de forma mais eficaz. 

Indicadores ou metas mensuráveis: 

- Redução de 20% no tempo de deslocamento entre as unidades administrativas e operacionais. 
- Diminuição de 15% nos custos operacionais em comparação com o exercício anterior. 
- Aumento de 25% na capacidade de atendimento educacional. 
- Melhoria de 30% na satisfação dos usuários dos serviços educacionais, medida por meio de pesquisas 
de opinião. 

Esses resultados esperados serão monitorados e avaliados periodicamente para garantir que a locação 
do imóvel continue a atender às necessidades da Prefeitura de forma eficiente e econômica. 

Para viabilizar a locação do imóvel destinado ao funcionamento do anexo da Escola Brejo do Gonzaga, 
é essencial realizar adaptações na infraestrutura elétrica, garantindo que a instalação suporte a carga 
necessária para equipamentos escolares e de escritório, como computadores e sistemas de 
climatização. A adequação do espaço físico deve considerar salas de aula, áreas administrativas e 
espaços de convivência, assegurando que atendam às normas de acessibilidade e segurança, incluindo 
saídas de emergência e sinalização adequada. 

Além disso, é crucial implementar um sistema de climatização eficiente, considerando as condições 
climáticas locais, para garantir um ambiente confortável para alunos e funcionários. A logística de 
acesso ao imóvel deve ser avaliada, assegurando que haja vias adequadas para o transporte de 
materiais escolares e equipamentos grandes, além de estacionamento suficiente para funcionários e 
visitantes. 

Por fim, é necessário verificar a necessidade de licenças específicas, como alvarás de funcionamento e 
autorizações de órgãos competentes, para o uso do imóvel como espaço educacional. Caso o imóvel 
não possua, providenciar a instalação de sistemas de segurança, como alarmes e câmeras de vigilância, 
para garantir a proteção dos ocupantes e do patrimônio. 

A solução escolhida, que é a locação de imóvel para o funcionamento do anexo da Escola Brejo do 
Gonzaga, não apresenta contratações correlatas e/ou interdependentes. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

A locação do imóvel é uma solução autossuficiente, pois o espaço locado já está adequado para 
acomodar as atividades planejadas pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia. Não há necessidade de 
serviços adicionais, como manutenção espec_ífica, aquisição de insumos ou adequações prediais, que 
sejam indispensáveis para o funcionamento pleno do anexo da escola. 

Portanto, a locação do imóvel atende diretamente à necessidade identificada sem depender de 
contratações adicionais para sua operacionalização. 

Impactos Ambientais Identificados 

;;;;;Consumo Energético 

A locação do imóvel pode aumentar a demanda por energia elétrica devido ao uso contínuo de 
equipamentos e iluminação. 

Uso de Materiais e Insumos 

A adaptação do imóvel para uso escolar pode exigir materiais de construção e mobiliário, gerando 
impacto no consumo de recursos naturais. 

Resíduos Gerados 

A operação do anexo escolar pode gerar resíduos sólidos, como papel, plástico e restos de alimentos. 

Medidas Mitigadoras Propostas 

~dotar equipamentos com selo de eficiência energética e lâmpadas LED para reduzir o consumo de 
energia. 

Priorizar o uso de materiais sustentáveis e recicláveis na adaptação do imóvel. 

Implementar um programa de coleta seletiva para reciclagem de resíduos e parceria com fornecedores 
para logística reversa. 

Avaliar a possibilidade de consórcios regionais para gestão de resíduos, caso o município não disponha 
de infraestrutura adequada. 

Considerar a instalação de sistemas de captação de água da chuva para uso não potável, se viável. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Verificar a necessidade de licenciamento ambiental, sendo a responsabilidade da Administração ou do 
contratado, conforme aplicável. r::::::r:c::n;,i'.i'. e:: :,, .. :,,e. L'.:;::i,:., 

~fFL_ô.lr----± 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007 /2025 

Ana Alice Sousa e Silva 

Assessora Técnica Administrativo 

140/2025 
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---
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNiCIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF n° 06.191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 140/2025 - GAB/P, DE 20 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR 
(A) TÉCNICO ADMINISTRATIVO, e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art.1°. Nomear o (a) Senhor (a) ANA ALICE SOUSA E SILVA, portador (a) da Cédula 

de Identidade RG nº 021366822002-2 SSPJMA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

042.639.863-77. para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A) 

TéCNICO ADMINISTRATIVO, com denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 03 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 
MARANHÃO, EM 20 DE JANEIRO DE 2025. 

(,í~~ ~ 
' .,,.,. . /,.',7 / .. • 
' ,1.' / ,t.,/ / .· 

,•/--_e_ -,é'.. . -cz 1:-1/-. 
J"'celino da Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

1 
_j 
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Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

"'Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR (A) TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas 

atribuições legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica 

Municipal de 26 de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela 

presente 

RESOLVE: 

Art. I º. No111/,-ai o '(à)Seiíhof(íi}':ANÁALICE SOUSA 0E SlLVA. portador 
(a) da Cédula de Identidade RG nº 02136CílJ22002-2 SSP/MA, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 042.Cí39.8Cí3-77, para ocupar o cargo de provimento em 

comissao de ASSESSOR (A) TÉCNICO ADMINISTRATIVO, com 

denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
srus efeitos a 03 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DE JANEffiO DE 2025. 

Jusceliuo da Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÓNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 610e07abda08f440d726729fd47cf58454a59370 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, que esta não possui imóveis público vagos disponíveis que atendam a 

necessidade da Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, que objetiva a Locação de Imóvel para Funcionamento 

do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do município de Santa Luzia - MA. 

Santa Luzia - MA, 7 de abril de 2026 

':!~ ~~\M)mar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 
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ESTADO DOMARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: Ó6.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA " 

AVALIAÇÃO DE VALOR DE 
MERCADO 

EM 

SANTA LUZIA - MA 

Avenida Nagib Hõickel, s/n.u -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO no MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001--47 , _
0 

•• ,, • 

DEPARTAMENTO OE ENGENHARiA ,' :· , - P,ZE:,;::p~',,, 

N°FL_D_J~h '''"'"'ti_ __ 

LAUDO DE VISTORIA E AVALIA~ÃO 'REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO JUNTO AO SENHOR DIRETOR MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE 
TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. . 

IMOVEL: 

Trata-se de um imóvel situado no: Povoado Brejo do Gonzaga, Santa Luzia- Ma. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: 
.Juliana Rego Oliveira 

- ' +·---;-------r----"--·.,-------, 
1 ..• ,-_·---:~i--· DADOS DO IMOVEL: AR-=A_ TOTAL, M ~ 

26,95 rn 2 ·-- ... l C~ntern: 01 (uma) sala, 01 (um) wc. 

~·.. ' 

~ -. ' . . ' ~ ~------------~--c--·-___,.... ___ ~-'------------------
OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento do anexo escolar U.E Cristovão Colombo. 

Laudo de Vistoria 

Ref.: LEGALIZAÇÃO DE OBRAS E/OU USO 

' ;,I 

Limites e Confrontações do I1IW.x.el! 

Norte: Frente, limitando-se com rua não identificada. 
.. . . 

Sul: Fundo, limitanqo-~e c:o.m (não ide:ntificado). 

Leste: Lateral Direitá, ilrnitando-se com proprietário rÍão }cientificado. 

Oeste: Lateral Esquerda, limitando-se com proprietário não identificado. 

Avenida Nagib Hakkei, s/n.9. -'-Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

' , .·_ •,.: 

Uso do Imóvel: 

Residencial . Residencial Comercial 

! 
Industrial Institucional 

Unifamiliar Rl Multifamiliar 

Estado de conservação do Imóvel: 

1 Novo 1 Excelente I Bom 1 Regular X 

Idade aproximada do imóvel,i 

_ 10_Anos 

1 Meses 

_O _ 

Características do Imóvel: 

Nº Pavimentos · 01 (Í..lm) 

.. 

Nº Banheiros 01 (um) 

Nº Cômodos 01 (um) 

Estrutura Alvenaria. 

Forro Não possui 

Cobertura Telha cerâmica. 

-

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA . . . •.,. . 

.,, 

Piso Externo Cimentado 

Instalações Expostas 

Piso interno Cimentado 

Pintura Càl. 

-

Rev~stimento Reboco 

· Louças Regular. 

Instalações elétricas Regular. 

Instalações 

Hidráulicas- Regular. 

Sanitárias 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A: 

ESTRUTURA: Estrutura de alvenaria, apresentando condições regulares. 

pr::;,;:i-rt:r:_;~- e:·~ E:.·-~_;\!TJt LL;zi.tl 

~fFl. ô'1~"-"'- -f 

ALVENARIA: Alvenaria -,em tijolo 6 furos e rebocada, piso cimentado na parte externa do 
imóvel e piso cim.~ntado na parte interna do imóvel. 

ESQUADRIAS: Portas, trincos e janefas regulares. 

REVESTIMENTOS: reboco em todo o imóve!. 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: Regula:-. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS e SANITARIAS: Reguiar. 

COBERTURA: Telhas cerâmicas 

Avenida Nagib Hakkel, s/11.2-Centro - Santa luzia/MA 
. CEP:. &5390-000. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE.ii:NG.ENHARIA ,:· 

Parâmetros para Avalição do Imóvel 
1. Localização do Imóvel. 

2. Acessibilidade. 

3. Potencialidade. da área. 

N'tL_Q 15 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. 

Avaliação do Imóvel . 
. . 

Com apreciação de todos os intens. supracitados, o valor da avàliação do referido imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 600,00R$ (seiscentos reais) e no máximo R$ 

1.500,00 R$ (mil e quinnentps reis). 

Conclusão da Vistoria. 

E; como finalment_e esse resultadc( foi _qb,tidb ··por· deliberação unânitne ·pela equipe de 
.· .·, ' . . ··. ... 

avaliadores, e deixando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de 

cinco a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser de R$ 1.000,00R$ (mil reais). Vale ressaltar, que 
' . ' 

os valores fixados no presente laudo é provisórios e sujeitos à alteração futura, 

consequentemente, os preços tendem a sofrer ligeira oscilação. 

2 - OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do_ Município qe Santa __ Luzi?!,- MA t~m por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de imóvel. · 

3 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

A avaliáção ·estará e'~ conformidade com a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

Arrecadação junto ao · Setor de · En'genharia do Município. Será· utilizado o MÉTODO 

COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO,.- determinação do valor do bem através da 

comparação com dados de mercado àssemelhados quanto às características intrínsecas e 

extrínsecas, para a determinação do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão 

normal. 

Avenida Nagib 1-faic~el, s/n.2 -:Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

4 - CARACTERÍZAÇÃO-GERAL DO IMÓVEL 

• Edificação institucional topograficamente plana, situado em área residencial; • O imóvel 

encontra-se locaUza"do em rua sem asfalto; • com características conforme laudo de vistoria; • 

O imóvel.se enCOf!tra em estado regular, piso cimentado interna e externamente, reboco em 

todo o imóvel, possui apenas uma parede com cal, instalações elétricas regulares, portas, 

trincos e janelas regulares, água encanada. 

5 - Determinação do Valor de Locação 

Para a determinação do VAl:.OR DE LOÇAÇÃO, a_plicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de imóveis no mercado ,imobíliáric, e consulta a corretores imobiliários 

atuantes nesta Cidade, determinando"--se o ·VALOR· DE MERCADO conforme características . , ' ' . . ~ : . . '. ·;' .. 

como: tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos 

fatores de homogeneização - fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, 

fator de profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os 

imóveis pesquisados e o imóvel em avaliação. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.~ -Centro·- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ANEXOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

FOTOS DO IMÓVEL 

Santa Luzia -- MA, 08 de abril de 2026 

Avenida Nagib Haickel, s/n_i:i..;:~entro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-00() 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
· DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Ca os L ·ilva 
Diretor i · ai do Departamento 

De tributos e Fiscalização 
Portaria nº 991/2025 

THIAGO AECIO i Assinado de forma 
ROSARIO /\digital porTHIAGO 
LOB0:049362883$7-~@Ç> ROSARIO 

. LOBO:04936288357 

Thiago Aecio Rosario Lobo 
Diretor do Dep. De Obras e Engenharia 

Portaria nº 170/2026 

Avenida Nagib Haickei, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.ma.gov.br 

PORTARIA Nº 991/2025-GABP, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025. 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) de DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especificamente o art. 52, V; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a),C , 

RG nº 95809198-6 SSP/MA, ins~r:i,f1 

cargo de provimento em comissão 

'}tb•tÂÁca1if~ 1p9tjador (a) da Cédula de Identidade 
::~ctciiiiJIE: , !í"Pô 002.603.693-22, para ocupar o 

,-~,,,__ . ~TAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO, com 

Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra 

Registre-se, Publique-se, 

GABINETE DO PREFEITO MUN 

16 DE OUTUBRO DE 2025. 

JUSCELINO DA CRUZ 
:, Assinado de forma dfgltal por JUSCELINO 

F I LG u EIRA ,'. . ÇA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR:01951739370 
? -O'ado$!,2025.10.1710:43:31 -03'00' 

JUNIOR:01951739370 ··.·. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Municipal de Fazenda e 



DIÁRIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

PREFE11uRAoESAt&exbl, 17 de Outubro de 2025 VOL: 5 1 N2 1097 
ISSN 2965-5145 

N°fl 

cargo de provimento em comissão de 
ASSESSOR (A) ESPECIAL, com denominação 
DANS, junto à Secretaria Municipal de Governo 
e Gestão. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 16 DE OUTUBRO DE 
2025. 

- -:lüscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: ucpulqwc8ka20251017111013 

Poder Legislativo 

PORTARIA Nº 083/2025. 

"Dispõe sobre exoneração do servidor (a) 

comissionado (a) da câmara municipal de Santa 

Luzia-MA, e dá outras providências" 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA LUZIA-MA, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe conferem a Lei 
Orgânica do Município e o Regimento Interno da 
Câmara Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 º . Exonerar, nos termos da lei, o (a) 
servidor (a) público (a) ADSON CORREIA 
ALMEIDA, inscrito (a) no CPF sob o nº 
624.058.213-11, do Cargo Comissionado de 

Assessor (a) Parlamentar de Gabinete de 
Vereador (a) da Câmara Municipal de Santa 
Luzia-MA. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de 
setembro de 2025, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE ;:JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 6/31 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.l)1a.gov.br 

PORTARIA Nº 170/2026 - GABP, DE 01 DE ABRIL DE 2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR DO DEP. 
DE OBRAS E ENGENHARIA e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) TH!A~O ~~I9-~9_s~RIO LOBO, inscrito (a) no CPF/MF 
sob o nº 049.362.883-57, para ~euqà~J>,J~~r§~.~ Q!~~I 9l1to,;,em comissão de DIRETOR DO 
DEP. DE OBRAS E ENGENHARfÀ:: - º ·•~'=' "' . " S, junto à Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, Obras e Urbanis. 'r 

", ,·,_.;.k, 

Art. 2°. Esta portaria entra~:~J:: ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, 

GABINETE DO PREFEITO 

01 ABRIL 2026. 

TADO DO MARANHÃO, EM 

JUS 
CRUZ 
JUNIOR:0195, 
9370 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 



Ao 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

:::::Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA 

BREJO DO GONZAGA DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MA. 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n!! 41.1/2026, cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo 

do Gonzaga do município de Santa Luzia - MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 8 de abril de 2026 

Secr tária de Educação 
Portaria: 007/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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FUNDES 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N- SANTA LUZIA/MA 
30.370.531/0001-37 Exercício: 2026 

Page 1 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

/ 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
jfistente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
titçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 472 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. E 
Dotação : 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Saldo Orçamentário : R$ 339.576,74 

Atenciosamente, 

TREZENTOS E TRINTA E NOVE MIL, QUINHENTOS E SETENTA E 
SEIS REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEiTURA MUNICIPAL DE SA'1JTA LUZIA 
:::;;..;pJfi',,'iF li-:: 06. ~9~ .GCííOOC1-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

PORTARl.i::s Nº 04112025-GAB/P, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) 

COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO 

DE COMTAB)LIDADE, e dá outras 

providências". ; 

::- ??.EFE.~:O MU~1!Cl?.ãL DE SAMTA LUZIA, no uso qe suas atribuições legais e dos 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nome2r e {a) Senhor (a) UR!EL MAC GONÍISH AVELAR, portador (a) da 

Céduia de Identidade RG nº 036561482009-9 SSP/MA, 'inscrito (a) no CPF/MF sob o 11<-' 

051.755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 

(A} DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, cop, denominação DANS, junto à 

Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Aíi. 2°. E.2ta portaria entra em vigor na data de su~ publicação, retroagindo seus 
efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando: revogadas as disposições em 

centrá rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ~ANT A LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

·~ ·~ 

11· f }· ; t1i· 
,_,. A·v. ?-.!sg!b ~alckel., S/N. Centro. Santa Lu~ia - rv1A, CEP nº 65.390-000. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do município de 

Santa Luzia - MA., no valor R$ 12.000,00 (doze mil reais), tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei Complementar nº 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

o Municipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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Wlàf> 
CO\.\P$'.OY:.rs.s::-.coM.O.PCVO . 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF nº 06.191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 10/2025, de 14 DE JANEIRO 2025 

i)ISPÕE _ SOBRE A 
DESCENTRALIZAÇÃO · · 
ADMINISTRATWA DO MlJNICÍPIO DE 
SANTA LUZIÁ, DELEGANDO 

. -CO~fPETÊNCIAS E PODERES AOS 
· ORDENADORES DE- DESPESAS, E DÁ 

-· OUTRAS PROVIDÊNCIAS. -

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei Orgânica do Município em 
consonância com a Estrutura Administrativo do Município; 

CONSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do §1 ° do Artigo 
80 do Decreto-Lei nº 200/67, _- que .diz: '/Ó ordeniu:lor de despesa é toda e qualquer 
autoridade de cuias atos 'resultarem emiss"ão de empenho . . autorização de pagamento. 
suprimento ou dispêndio de recursos·da Uniã"oou pelâ"qual"esta responda" . 

. _: :- . ···-. ·:' .: .... .. -... 

CONSIDERANDO a necessidade de ~stitw.r-a de~~oncentração da Administração 
Direta e Indireta e dos Fundos :ty,t:~~)Jl.lal!,ti;>_àordena~o de despesa . 

. ;)f~t:t;~f, s:-~.- .. ,•-

ART. 1 º. Fícam delega~ pod~r~.~•\as· cofuê~~i~~1:1pmx:p dis~ritpinadas, no âmbito da ~=t::;
0
7: Dire~ do Pbder:i$x~utivo, ~tj~!~~~:~V.>s'Municwais para a prática dos 

I - ordenar despesas dd./Seeretarfcis·co1il:os "!f.i2izdifa diisyi~~lados, nos limites dos 
créditos orçamentários respiçtivos, englobarzdo e~(ági</s )le ·empenho, liquidação e 
pagamento realizado em cor(ji{12_to é de. for,na splidárµ( âj)ós prévio controle e inspeção 
dos processos, incluindo ciênciàt-dêi PrejeitQMiÍ,í.zi:ipai; • -

• • • • • • • • ; • • ;.· é • .• • • • : •• • •• ~-

II - assinar contratos administrativos •é líc~tatórios, _convemos, repasses, ajustes, 
aditamentos e outros atos admini.strattvos após prévio contrc,le e inspeção dos processos, 
incluindo ciência pelo Prefeito Municipal~-

lll - autorizar, adjudicar,_ homologar, elaborar e assinar processos licitatóríos, bem 
como ratificar os atos de dispensa ou ínexigibilidade de licitação, após prévio controle e 
inspeção dos processos_. incluindo ciência çlo .Prefeito Municipal. 

ART. 2º. Fica delegada à competência e os pode.r0~ ao Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças - SEMFAZ, em.conjunto e de_forma sofülária com o Secretário-Municipal de 
Saúde -SEMUS, Secretária Mtmicipal de Educação - SEMED, Secretária Municipal de 
Assistência Social - SEMAS; bem como o Secretário Municipal de Governo e Gestão -
SEMGOV, para ordenar despesas das Secretarias respectivas com os Fundos a ela 

Av. Nagt"b Haickel, S/N, ~~a - MA, CEP n' 65.'.390-000. 



, ..... ------------ ---- -------- - --·--·-··--~··- - ·-~--~----

vinculados, todos os estágios · previstos · no Artigo 1" deste Decreto, inclusive o 
pagamento. 

ART. 3º. Excluem-se da delegação de competência estabelecida no Artigo lº, Inciso II, 
deste Decreto: 

I - as operações de crédito, empréstimos e .financiamentos, que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Munidpal, com interveniência do Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

II - os convênios, ajustes ou -acordos com a, União, _ Estado ou Município, deverão ser 
firmados pelo Prefeito Municipal ou pelo Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

III - os instrumentos de alierw.ção, cessão ou concessão de bens pamnwniais, 
imobiliários ou mobiliários e de' cessão de pessoal que deverão ser firmados pel.o 
Prefeito Municipal com interveniênc-ia do Secretário Municipal de Fàzenda e Finanças. 

ART. 4º. Este Decreto entra em vigor na datada .. sua pµblicação, revogando-se o Decreto 
nº 03 de 2 de janeiro de 2025. -

DÊ-SE C:ffiNCIA, R:EG~$TRÊ;:,SE;·Jl\J,'BL,IQUE,.;SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO'.:~cIP~DÊ 'SANTA L,UZI:A, Estado do Maranhão, 
em 14 DE JANEIRO DE·2,02·5_. <f, ,.,::.. ·- - · 

·~iitt~h~x•;/\.#i~édo~~t~ 
JUNlÔR.i1195.f73-9C .- _ . . )&?J.t~~~r{i-;, 

-- -· · _. Dailós:2025-01.14"18:~9 
"370 • - -li#~ - ;\fü. . < 

JUSCELINÓ:'DA CRUZ :FIL'•· -- -JUNiôR -
PREFEtro:o(lMÔNlêIPIÔ~D -.· ·_":-~_f}IJzrÀ2MA 

•,:\. 

2 
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SUM.-<UUO 

■ DECRETO N" 10/2025, de 14 DE JA.~() 2025 

DISPÕE MJB1lE A '.DESCE1'i~4 DO 
MUNICÍPIO'§ U.'"iÜ LVZTA, IníLEGANiiOX~4S· E 
PODERES AOS ~·.DE DF;SPE$AS,.,E.DÁ _OUTRAS_ 
PROYIDÊNCUS- ... 

O PREFEITO MUl'll"ICIPAL DE SA.~"TA LUZI.~ Estado do ~hr.whão, 
no uso de suas afribliições legais e de acordo can;. o que dispõe a lei Orgâr.ica. 
do Mncicipio em consonância com a Estrutura Administramro do Mnnicipio; 

CONSIDERA.~ o conceito legal de oroenador de despesas à luz do §lªdo 
Artigo 80 do Decreto-Lei Dº 200/67, qu,ediz: "Oordengdcrde~é ~ 
e aualcuer autor.dade de gtios atos resulmrem emissão de emvenho. 
autori7g@Q de pagamento, suprimento ou dimént:lío de recursos da []niãc ou 
pela qual esta respq;t,dri'. 

CONSIDEBANDO a necessidade de instituir a descoocenliai;ão da 
Administração Direta e Indireta e dos Fundos Mmlicipais qúanto à ordeoição 
de despesa 

DECRETA: 

--t.RT. l". Ficamderegadas poderes e as competências abaim ~. oo 
âmbito da Admimsíração Direta do Poder Executivo, aos Secretários 
Municipais para a prática dos segumtes atos: 

I - ordenar despesas das Secretariàs com os Fwuios a elas 1,V1CUiad,:,;;, nos 
limiies dos créditos orçamentár..os respectivos, l!nglabando estágios d$ 
empenho, liquidação e pagamento realizado em -corgUT'.to e de jont'.asolidária, 
após prévú> controle e inspeção dos procesa,s, incb.:ir.do dência do Preféitb 
u.=;,.;,,,J. _. __ ,,,...., 
II - ass.nar comratos administnJtivas e lii::itatórias, · nc,r,eações, .:.o;:,·.k'iit!f 
repasses, qjustes, aditamentos e outros atos admir.ist:rattvos após 1-1,,·é-.-io 
controle e inspeção dos processos, inclui.ndo ciência pelo Pref eitD ]ltf<Dlic~?ai; 

m -autorizar, a4judict»; hmnol.ogar, elaboraT e assinar processos licliatórios. 
bem como ra!.ifo:ar os aiDS de dispensa ou ineágibilidade de licitação, qm 
prévi.o controle e ilispeçiio dos processos. i11cluindo c'.ência do Prefeito 

Mu:ni.cipai.. 

AR'.L 2". Fica delegada à competência eos poderes ao Secretário Municipal de 
Fazenda e Fillanças -· SEMFAZ, em coajunto e de forma solidária com o 
Secretário Municipal de Saúde --~JS, Secretária Mmlicipal de Educação -
SEMED, Secretária :Mmliéipal de ÁSS'.stencia Social - SEMAS;. bem C-OmO o 

Secretário lvhmicipal de (;ma-amo e Gestão - SEMGOV, para ordenar de.--pesas 
das ~ respectivas com os Fimdos a ela ,.,-mculados, todos os estígios 
previstos no Artigo 1º deste Decreto, inclusive o pagamento. 

~ F.xciuem-se da delegação de compelência estabelecida no Artigo 1 º, 

Inciso II_. deste Decret.o: 

I - as operações de crédito, empréstimos e fs1U11tCÜJ111eY/s, que dei.wão ser 
firmados pelo Preféit'D Milr&ipal, com inter;eniência do Secretário l,fu-aicipal 
de Fazenda e Finanças. 

II - os com,éni,os, ajtJSt€$ ou acordos com a ,.lnião, Estado ou }Jim!cil]io, 

~ão ser jirma,dos ~ Prefeito Munidpal ou pelo Secretário Jfunic~l de 
Fazenda e Fina?'.ças. 

m - os m,,-inr,711!1"'.tos de a1Wlt1Çlío, cessão ou concessão de bens patr.moniais, 
imobiliér'..os <Yol mo17ilüBios e de cessão de pessoal que deverão ser firmados 
pele Prefeit:7 Municipal com interveniénd.a do Seaetiirio MI,.-,,.ictpal de 
Fazenda e FinanJ;(lS. 

ART. 4°. Este~ e.itraem vigornadaladasua publicação, =--ogando-se 
o D~ n• 03 de 2 dejaneiro de 2025. 

DÊ-SECIÊNCIA,REGISTRE-SE,POBI.IQUE-SE E CTl"'MPR~-SE. 

G:..~E>:i'É.TE DCr'PREFEITÔ.MUNICIPAL. DE SANTA LL"ZJA. EstiOO do 
Ivfaranbão, en:i 14 DE JANEIRO DE 2025. . 

.JL~'CELINODA CRlJZ Fil.Gt:"EIRA A'1'""IOR 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA .LUZIA - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO'. DES□~-QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 0047dd50fdcca3ffccff0e6af51259b0df05c08b 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LE!A O Q~COD!= AO LADO.· 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitunt de Santa Luzia/ GaMnete do Prefeito 

CNPJ: Q6.191.00J/0001-:47 
Av. Nagib Haickel ICEP: 65.390-000 í Santa Luzia - Maranhão 

PORTARIA Nº 006/2025-02 DE JANEIRO DE 2025. 

' 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

! 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA, 

portador (a) do RG nº 0389962220100 SSPIMA e CPF nº 057.155.:223-40, para 
1 . 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 

FAZENDA E FINANÇAS - SEMFAZ. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua pubUcação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposi~es em .contráno. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARANHÃÇ), em 02 de janeiro de 2.' 025. /2-" 
, p // ?/./ sL ✓r7 /✓- · . 

INO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 



PORTARIA N° 0~5/2025-02 l>'E.JA~ó DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZLI\. ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

conlbrem a Lei Orgânica MW1icipel e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Municlpio. 

RESOLVE: 

l!'tf'!".•~~,~~1\~Éi~-

~- -
f~~~p~~~~:'."~~~'.>I 

publicação 

Art. 2•. Esta ponaria•entra em vigor na data de sua 

Art. 3°. Rcvogllffl·se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência 

Publiqúe-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE _SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO. em 02 de janeiro de 2025. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

O PREFEITO MUNICIPAL DE·.·SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas .atribuições que lhe 

éont'erem a Lei Orgânica Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Município, 

Art. r. Nomearo{a)Senhor(a)HERJKJAMES 

SILVA Rl\l\tOS, ponador{a) do RG n• 0244616949GEJUSPCIMA eCPF 

n• 650.039.003-lS, para ocupar o cargo de pro,imento em comiflílo de 

SECRETÁRIO MlJl'<"JCIPAI'., DE SAÚDE E GESTOR DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÍJDE. 

pu~.-

Art. 2" •. i!,ra portaria entra c,m vigor na data de sua 

Art. 3°. Reyogam-se as disposições em contrário. 

Pê•se ciência 

Pílblique-sé. 

Cumpra-se. 

GA.BL"IETil: 00 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA. FST~DOMAIWmÃO.em02 dejmieiroiii: 2025. 

.ÍUSCELINO DA CRUZ Flli(.UEIRA JUNIOR 
Prefeito t.liatlt:JpaJ 

O ·PREFlm'.O MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTAI>Ol)(} MARANliÃO •. ~uso de suas atribuíçaes que lhe 

conferem a ·Lei Orgfinica Mtinkipal · e a: l..ei de Estruturá Adrnínístrativa do 

Município, . 

RESOLVE: 

Art. 1". Nomear o (a) Senhor (a) Cl,EUDIMAR 

SOAl_lES LOPES, portadór do RG · nº 20889994-4 ~P/MA e CPF n• 

746.420.~. para. QCllpar o cargo de provímento cm comissão de 
1 ··. , . . 

S.ECRET~íA Ml:JMCIPAL DE · alUCAÇÃO E GMTQRA DO 

FUNDO. DE MANUTENÇÃO E; DESEl\1-VOLVJMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÃSICA·l: D.É V~IUZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO ~ü,; ... 

publicação. 

Att.2°. Eslíl:po$ria entra em vigor na data.de sua 

. Art. 3°; Revogam-se as disposições em contrário. 

. . . 

Dê-se º'~ia. 
Publlq111>se. 

Çuinprá-se, 

. GABINETE DO l'lt:EniTo MÚNlCIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESi-ADODOMARANHÃ.0, em-02 dejaileitode 2025. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUztA ~:MA .· 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE OESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO; 
https:/ltransparencia.santaluzia.ma.gov.br/díario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1o4259f5a~ 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE; LEIA O QRCODE AO·L?\DO 



. oo<osJ~Te<' ' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação para 
Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do município de 
Santa Luzia - MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento . 

. 2. . i:)ijs,Pêd,tí~çõ6$:::i!m1MAt1'1~1;e ê:êlts~ü,g:;;r · 
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais) conforme custos unitários 

descritos na tabela abaixo. 

O - Locação de Imóvel para 
Funcionamento do Anexo da 
Escola Brejo do Gonzaga do 
município de Santa Luzia -
MA. 

Mês 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

1 12 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 

Fundo da Educação Básica de Santa Luzia I Quantidade: 1 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: 1.000,00 1 Valor Total R$ 12.000,00 

· 3;• .... • OA RA2Ãêt>,, ESt<Jj;J:4:ijij2(~â'6fJ;;;r' 
3.1. A escolha do imóvel para funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga, no município de 

Santa Luzia, fundamenta-se na necessidade de garantir a continuidade da oferta dos serviços 
educacionais à comunidade local. O imóvel apresenta localização adequada, fácil acesso aos alunos, 
além de possuir estrutura compatível com as necessidades das atividades pedagógicas 
desenvolvidas pela unidade escolar. 

· 3.2. Dessa forma, considerando o interesse público e a necessidade de assegurar um ambiente 
apropriado para o ensino, justifica-se a escolha do referido imóvel para instalação e funcionamento 
do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga. 

3.3. Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao 
objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização 
de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado imobiliário do 
Município; fato este determinante para escolha dele, conforme já detalhado no ETP. 

4. oA JústíF1éA:t1vA DEJ~g,:ço 
4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 

demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá aferir o valor a pa'rtir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável 
do Município. 

4.2. Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. 

4.3. Nessas situé:lçõesl a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 

Prefeitura Municipal de Santa luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001"47 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. rr::::::::rr':r:_:\ J:: ,:: .::~·;, L'..:;:-;,:, 

,.J:>A" FlJ~!~MENJÀÇAPJ~)l;:f$CRl~~OANâZESSIPADE.OA:CONIRATAç4()·•· N?J:t:~\td-;:::L~;:;\~-
5 .1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 14.133/2021, 

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

5.2. Justificativa para a Locação de Imóvel para o Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga 

A presente contratação visa à locação de um imóvel que servirá como anexo da Escola Brejo do 
Gonzaga, localizada no município de Santa Luzia - MA. Esta necessidade surge em razão do aumento 
da demanda por vagas na educação básica na região, o que se traduz em um crescente número de 
alunos matriculados, necessitando, portanto, de adequações estruturais e espaço físico apropriado 
para a oferta de um ensino de qualidade. 

O objetivo principal desta locação é garantir que todos os alunos tenham acesso a um ambiente 
escolar adequado, seguro e que atenda às normas de higienização e funcionalidade, permitindo 
assim o pleno desenvolvimento das atividades pedagógicas. A construção de um novo prédio 
devido à urgência do atendimento não é viável, tanto em termos de prazo quanto de investimento, 
o que torna a locação a alternativa mais rápida e eficiente. 

A não realização desta contratação acarretaria consequências diretas para o sistema educacional, 
resultando em superlotação nas salas de aula existentes, comprometendo a qualidade do 
aprendizado e, consequentemente, a formação dos estudantes. Além disso, o espaço atualmente 
disponível não é suficiente para atender a todas as demandas, o que poderia levar a situações de 
insegurança e desconforto para alunos e educadores. 

É imprescindível, portanto, que está locaçãó ocorra com a máxima brevidade, pois não se trata 
apenas de uma questão logística, mas sim de assegurar um direito fundamental: o direito à 
educação. A relevância desta contratação para o interesse público é inegável, uma vez que contribui 
para a promoção de uma educação de qualidade para a população, fundamental para o 
desenvolvimento social e econômico da cidade de Santa Luzia. 

Em suma, a locação do imóvel é uma medida urgente e necessária, que visa garantir a continuidade 
e a melhoria da educação na comunidade, sendo alinhada aos princípios e diretrizes legais 
presentes na Lei 14.133/2021, que regem a contratação pública em nosso país. 

. 6. __ .-- DO AIJNl;IAI\IJ,6N-TO;có1wf9:;JlLA~Ei;Â-1VJ§~:tâDA' OR~~Íl#M() 
6.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão 9 presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

7. OAVISl'OlttA 
7.1. A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 

competente da Prefeitura Municipal. 

s~ ::@ARANti~,oAéfflTRAT~~.--. 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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9.1. Não é 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAVIG@içlA CON,TRÀT,llit .. · 
10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência que consta descrita 

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Lii{;J::::•it:~o.Rfi#tile1itâ\it'i11~s11tíe~•{f~Qyi§<ioRNçgnç,R .• ~.•F~RiYIA;o~t~X1;~y~o. ·. 

12. 

1111111111111111 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 

na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, V da Lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
11.2. O objeto será executado de forma contínua. 

••:f)('~f~!Á§:;:!=?:!~!;~~:: tfFL~i0=~·'""~ 
12.1.1. Documento de posse do imóvel; 

12.1.2. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união do LOCADOR/PROPRIETÁRIO; 

12.1.3. 

12.1.4. 

12.1.5. 

Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

Comprovante de residência; 

Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

12.2. Para Pessoa Jurídica: 
12.2.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 

12.2.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.2.3. 

12.2.4. 

12.2.5. 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união; 

Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

Certificado de regularidade do FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

13. • ::Níobl!to.:flE1<iesrAo oo·êC.'.>Ntfij.\ro · 
13;1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será ;prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circu~stâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contra.tada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tàl formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

4. . 
Fiscalização tfFL.,b_ L:{__ ... _,_:Ji __ 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 

13.7.2. 

13.7.3. 

13.7.4. 

13.7.5. 

Lei nº 14.133, de 2021). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acon)panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilament6 e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso nec::essário. · 
13.~,1. Caso :ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente nasolução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que torne as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato : 
13.9.. O gestor do contrato coorden~rá a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

c<Jntrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alte.rações e das 
prorrog~ções contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adeÇJuações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

________________ ,,Jfl. •= 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

PE::;:-:::T: .. i: ./ º 

13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fi'fl~+s-cltr·contrate,ae-todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

~4~; •· ·• ,; ... pjl:ôóT.i(~ÕORg!\Íl~NtÁlti~:':: ... · · 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Gerai da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: .·••··" .t ::,,i~TA LUZ\1~ 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. E 
Dotação: 12.361.0051.2037 .0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

1s. · • ... :·::1~,ii~1l~"iâs;PAftA;l,~)\""~ílfo ::;i:2Z)' 
15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo 

LOCADOR/PROPRIETÁRIO. 
15.2. Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 

Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. ConstatÇ,1ndo-se Situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para queJ no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUND,0 DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE.SANTA LUZIA 

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

ssétr~táti'à de Educação 
Y>irtaria: 007 /2025 

Ana Alice Sousa e Silva 
Assessora Técnica Administrativo 

140/2025 
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. "PRElMBULQ· 
Aos de _____ 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia -· MA, através da 

------------~ inscrita no CNPJ nº 30.370.531/0001-37, em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o 
presente TERMO DE CONTRATQ, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁlJSULÂ JJRINl~IR.A, OQ .osirlo e ô~ \/lNÇlJQ\çÃÔ;(~rt:;,,2;•í·e li). 
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para Funcionamento da 
____________ . de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência 
e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

i,.}jllfc~t;il.Â:,S,EGUj1êA . .J.í>oPRgÇO.(att~92~~t' 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ ____ ( _______ ~, em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

Locação do Imóvel para 
funcionamento da 

Mês 1 12 R$ R$ R$ 

1---'-====;;;_.__..,_..,__.,l,,.-=---,.~---·-- --------,.----,,,...----,i-,----,,----~---...,--i 
•:ii:V,alot'Tôtàl • ·•·· ' • R$ 

L..,_ __ __,;;.....c...;;""-"......,;..;_.. __ --',,:,,,_;_,,~.;,;;,·•·;,;;·, .:e.·""' ···e..-·.;;.;···.;,;;,··''---"-'-"---'----:.........""-'~'··-'-~----'-'-~-~~-----'-' 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete; seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da . 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que· bs pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta., conforme o caso; 
2.4.3 - A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados . 

. ~l.iÃt.;ISÜ~·~ÊRqttRA7 D()1'.P~Ô:,;Ô~·\it~iNCIA·DOÔONTR.ATô 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de ,_J __/2026 e encerramento em__/ __/2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1 .. 1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for cóncluído no período, firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.:2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prnrrogaçã9, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão.do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

. oportúnidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 --0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Erri caso de prorrogação 'de contrato deverá sei prómoviâa rnedíante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá .ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade. ou impedimento de' licitai'" e contratar com ·poder público, observadas as 
abrangênciàs de aplicação. 

. . ...... . .. ·•·z,;a;Ãl.!§YlA~QA~Jf/~,;~OD~Ç>$'ti~1!><Êç~~õ ~~STPiQ'êôN,JRATY~ 1s (~d~~2. ~i~• e xv11í} 
4.1:.... O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
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.··cl!ltsu~~(lut.1'iJ*;~l?,s 'caND1çõ~~t.~~A:iértT9:.tâJtt ~2; V'ê v1,> 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

··•·'"º''' ··:,:~µs~sjXT;..~q,ij ~~ÜSTE;iàrt.~íiVl r· 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de· um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m} mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em ~ubstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

, .. CLÁI.JSQíA$É1JNIA7D().9ª~1G4ÇÇJESF'ERTINENJESÀl.G,PD 
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7 .2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação .firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da l.GPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6 - É devérdo contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7:7- O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e-·subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula{permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATAPO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo -fixado pelo· CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de _dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forryia da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

-: :~~VSIJLA óitÂ'f:A·~\·Qn.J'ÕÕT Ai~Õ/Ql!eAl\t1tNf ÃR1A!(ârth92, VI 11):' 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: . :;~9t"~Ef•ÔR~~Ê~Aij"1A.. . . . . . ' ..... ........... ... . . . . . 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

,"<•-· • "\t~U:SUJ;AN.ÇN1'~;t:i~ 98:~l~Atfifoo;tp1'1TRAJ~TE_(at1r~~i*~:S(1•e:iéiv):i;.•:,-:.·· · 
. . 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contràtado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.l -A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, adm_itida a prorrogação n'1otivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máxim_o de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias ·quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento dedáusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por qúaisquercompromíssos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem córno: por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ott subordinados. · 

;;Í:~ijjij.f;j}ütt1~#IDAS º'~·~~§i.lÊS D(fÇ()NÍ:RÃTADO (a~J~2,XlV)XVJ:exvur, •. :; .. 
10.1- O Coptratado eleve cumprir todas_ as obrigáções constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivarr,ente seus 05 riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, aind.J, as obrigações â seguir dispostas. 
10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos; entreg·ar o óbjeto acompanhado domanual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
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10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vir:ite e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remov_er, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrate;,, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamen~o, os s~guintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. , _· . 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõés previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte ·e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segúrança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com ô ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes· de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Aiocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo. os materiais; equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja·quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10,19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
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10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

·····•·C~USÚIA·;-éç~~Â;fii1·M1;tRA .;.P'.à·~Í~ÇÃO,}ÇONlt\ÃTQ~t{~~~:}ijí.:MIJ), .. '. 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do pn:izo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos or~amentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contn~tado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. · 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçãú contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas ãS obrigações neie estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. · · • 

11.3.1- Nesta hipótese, aplican1-se também os·artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modíficação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação ·implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já'efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas.· 
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11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para ó reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedidá indenização por meio áe termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista oü civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônju'ge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou pôr afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). · 

.. t•••••·.Mtêtlôtõf.A'fófdMÃ.sÊijÜ~~~i4;:ij45iíNFRÀÇ~~~SA~ÇQES,:"nMtN1~RÂTIVÂS .. (âtt.92; .x1yj'·; ... 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto ela contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prest~r declár.ação falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g'' e "h" do subitem acima deste Contrato,·bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposíção da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato; 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descúmprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n .. 14:133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, pari:! a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12:3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano.causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133; de 2021). 
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12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática do~ atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação .ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

li 1 1 (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
noCadastro Nacional de Empresas lnidôneas e.Suspensas {Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. lArt. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Adminístrõção CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos . em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos peío referido órgãó deçorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos àdministrativos que o contratado possua tom. o mesmo órgão ora contratante. 

:: J::~ÜSULA. PfC•ivtA;:tEâCÊlRA- P:Âi~J:\lJi(~tÁôE EXEtoê;A:6 {ârt .. 9iJ,><1tJ: ~ 
13,1 - As rE;!gras acerca da prestação qe garantia ria pre$ente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

:'Cl.Ãµ~q~}:g,f"QMA ·9\'JA~JA.:.,;_·,\LTERAÇ@ES 
14,1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. . . . . 
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14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais de"'.erão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.1ª3, de 2021). 
14.4 - Registros qye não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

· êl.Âust1m'i>Êê:IMA QUINTA '4'l:>ôSWôs· OMí'ssés • ·•· 
' .. ,. · · .• ,;:,..;._,»:Y.•'•' . 0 • ,,,,; •• ' •• ::--.··-· ... -- .,.'.'}'·,\-'· • • ••• •.,.".': 3 > " '·"·•· , 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

c1Aij~1.A.0~~11V1A sêQ:,":i-:.:su.scoNT@ÂTAÇÃP 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

êl.AUSt.f~:DÉCIM~~ÊflMAl .. ,,oAS DISPOSiÇf)ES flNAÍS .· · 
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser éorrípostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA, _ de_ de_ 

. ASSINÂ,lURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 41.1/2026 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 16/2026 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA 

BREJO DO GONZAGA DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 4º, do 

art. 53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 10 de abril de 2026 

~~ll~l~iir~oares Lopes 

S ~o , . d Ed -ecretana e ucaçao 

Portaria: 007/2025 
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PARECER JURÍDICO nº 011.4/2026 

Processo de lnexigibilidade - nº 016/2026 

Processo Administrativo - nº 41.1/2026 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO ESCOLA BREJO DO 

GONZAGA 

1 - DO ESCOPO DO PARECER 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. ART. 74, V, E §5°, DA LEI Nº 

14.133/2021. INEXISTÊNCIA DE IMÓVEIS PÚBLICOS 

DISPONÍVEIS. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS. OPINA­

SE PELA REGULARIDADE JURÍDICA, OBSERVADAS AS 

CONDICIONANTES. 

Cuida-se de manifestação jurídica destinada a analisar, sob o estrito ângulo da legalidade, o 

procedimento de contratação direta por inexigibilidade de licitação que tem por objeto a locação de 

imóvel para atendimento da necessidade administrativa descrita nos autos, com fundamento no art. 74, 

inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

A presente análise restringe-se aos aspectos jurídico-formais do procedimento, não adentrando 

o juízo de conveniência e oportunidade, tampouco os aspectos técnicos, econômico-financeiros, 

contábeis ou de mérito administrativo, cuja apreciação compete às autoridades dotadas de 

competência específica. 

Registra-se, ainda, o caráter opinativo desta manifestação, nos termos do art. 53 da Lei nº 

14.133/2021 e da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (MS 24.631/DF), de modo 
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que não vincula a decisão do gestor, salvo na hipótese de vinculação expressa por norma interna ou na 

configuração de erro grosseiro, dolo ou culpa grave (art. 28 da LINDB e art. 184 da Lei nº 14.133/21). 

11 - DO RELATÓRIO 

Chegaram a esta Assessoria Jurídica os autos do Processo Administrativo nº 41.1/2026, 

originário do Fundo da educação básica de Santa Luzia-MA, versando sobre a contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, para locação do imóvel situado no Povoado Brejo do Gonzaga, Santa luzia 

-MA destinado a finalidade o Funcionamento do anexo da Escola BREJO DO GONZAGA. 

Compõem o feito, em síntese, os seguintes documentos: (i) solicitação formal da Secretaria 

requisitante, acompanhada da justificativa da necessidade; (ii) Documento de Formalização da 

Demanda; (iii) Estudo Técnico Preliminar, quando exigível; (iv) Termo de Referência; (v) laudo técnico 

atestando a singularidade do imóvel; (vi) certificação de inexistência de imóveis públicos disponíveis; 

(vii) avaliação prévia do bem; (viii) pesquisa de preços e/ou laudo de avaliação imobiliária; (ix) 

documentação dominial e pessoal do locador, bem como certidões de regularidade fiscal; (x) reserva 

orçamentária; (xi) minuta do contrato de locação. 

O valor mensal estimado da contratação é de R$ 1.000,00 ( mil reais), perfazendo o montante 

global de R$ 12.000,00 (doze mil reais), para vigência de 12 meses, a correr à conta da dotação 

orçamentária. 

É o breve relatório. Passa-se à análise jurídica. 

Ili - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

111.1. DO REGIME CONSTITUCIONAL DA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI, estabelece como regra geral a obrigatoriedade 

do procedimento licitatório para as contratações da Administração Pública, ressalvadas, contudo, as 

hipóteses previstas em legislação infraconstitucional. Tal ressalva constitucional autoriza o legislador 

ordinário a delinear situações em que, por inviabilidade fática, jurídica ou por razões de excepcional 

interesse público, a contratação direta se mostra cabível. 
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Nesse contexto, a Lei nº 14.133/2021 disciplina, em seus arts. 72 a 75, as hipóteses de 

contratação direta, distinguindo-as entre dispensa e inexigibilidade, esta última caracterizada pela 

inviabilidade material de competição entre eventuais interessados. 

111.2. DA INEXIGIBILIDADE PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

A hipótese sob exame encontra fundamento legal específico no art. 74, inciso V, da Lei nº 

14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (. .. ) V -

aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha. 

A doutrina especializada e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União são uníssonas ao 

reconhecer que a inviabilidade de competição, no caso da locação de imóvel, decorre da singularidade 

do bem: as características físicas, estruturais e locacionais que o tornam adequado à finalidade pública 

são, por natureza, infungíveis, de modo que a abertura de certame seria juridicamente inócua. 

Cumpre destacar que a mera conveniência administrativa não autoriza o enquadramento na 

hipótese: é imprescindível que a Administração demonstre, por meio de laudo técnico circunstanciado, 

que as peculiaridades do imóvel (localização estratégica, dimensões, instalações específicas, vinculação 

a critério territorial de cobertura de serviço público, dentre outras) justificam objetivamente a sua 

escolha em detrimento de outras alternativas eventualmente disponíveis no mercado. 

111.3. DOS REQUISITOS CUMULATIVOS DO ART. 74, §5° 

O §5° do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 estabelece requisitos cumulativos cuja observância é 

condição de validade da contratação direta, in verbis: 

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os 

seguintes requisitos: I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos; li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam 

ao objeto; Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado 

pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

Da análise dos autos, verifica-se o atendimento de cada um dos requisitos legais, conforme se 

passa a demonstrar: 
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a) Avaliação prévia do bem (inciso 1): consta dos autos, a avaliação prévia do imóvel, com a 

descrição de seu estado de conservação e a estimativa dos custos de eventuais adaptações necessárias 

à utilização pretendida pela Administração; 

b) Certificação de inexistência de imóveis públicos disponíveis (inciso li): a Secretaria Municipal 

de Educação certificou, a inexistência de imóveis públicos municipais vagos e disponíveis que atendam 

à finalidade pretendida, atendendo-se ao requisito de subsidiariedade da locação onerosa em face do 

patrimônio público; 

c) Singularidade e vantajosidade (inciso Ili): o laudo técnico demonstra a singularidade, e do 

imóvel quanto à localização, a área construída, está em conformidade com normas sanitárias/de 

acessibilidade, em proximidade da população atendida; 

111.4. DA HABILITAÇÃO DOCUMENTAL DO LOCADOR 

A contratação direta por inexigibilidade não dispensa a verificação da habilitação documental 

do contratado, nos termos do art. 72, li e VI, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observados os 

documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista (arts. 62 a 70 da referida lei). 

Da análise dos autos, verifica-se que constam: (i) documentação pessoal do locador; (ii) 

documento de posse ou propriedade do imóvel; (iii) certidões de regularidade fiscal nas esferas 

federal, estadual, municipal e trabalhista. 

111.5. DA ANÁLISE DA MINUTA CONTRATUAL À LUZ DO ART. 92 DA LEI Nº 14.133/2021 

A minuta de contrato de locação acostada aos autos foi cotejada com as cláusulas obrigatórias 

previstas no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, verificando-se a presença das seguintes disposições 

essenciais: (i) objeto e seus elementos característicos; (ii) vinculação ao procedimento de contratação 

direta; (iii) prazo de vigência e hipóteses de prorrogação; (iv) preço, condições de pagamento e critérios 

de reajuste; (v) crédito orçamentário; (vi) direitos e obrigações das partes; (vii) penalidades 

administrativas; (viii) hipóteses e procedimento de extinção contratual; (ix) cláusulas referentes à 

proteção de dados pessoais (LGPD); (x) foro competente para dirimir controvérsias; e (xi) demais 

cláusulas pertinentes à natureza locatícia, regidas, no que couber, pela Lei nº 8.245/1991. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Recomenda-se atenção especial à fixação do prazo contratual nos limites do art. 51 da Lei nº 

14.133/21 (até 1 O anos para locações), bem como à previsão de cláusula de reajuste vinculada a índice 

oficial (IGP-M ou IPCA), com periodicidade mínima anual. 

111.7. DA PUBLICIDADE DO ATO 

A celebração do contrato deve ser precedida da ratificação do ato pela autoridade superior e 

da publicação do ato de inexigibilidade no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário 

Oficial competente, nos termos do art. 72, parágrafo único, c/c art. 17 4 da Lei nº 14.133/2021, sob pena 

de ineficácia do ajuste. 

IV - DAS CONDICIONANTES 

A presente manifestação favorável fica condicionada à observância, pela Administração, das 

seguintes diligências: 

1) Juntada efetiva, caso ainda não constem dos autos, de todos os documentos relacionados 

no relatório e na fundamentação supra, conforme o checklist constante do Anexo I; 

2) Ratificação do ato de inexigibilidade pela autoridade competente, nos termos do art. 72, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/21; 

3) Publicação do ato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial 

competente; 

4) Designação formal de fiscal e gestor do contrato (art. 117 da Lei nº 14.133/21); 

5) Verificação da matrícula atualizada do imóvel imediatamente antes da assinatura do 

contrato, com vistas a aferir eventual ônus ou alienação; 

V - DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica, sob o estrito enfoque da legalidade, manifesta-se PELA 

REGULARIDADE JURÍDICA do procedimento de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no art. 74, inciso V, e §5°, da Lei nº 14.133/2021, opinando pela possibilidade de celebração 

do contrato de locação descrito nos autos, desde que atendidas integralmente as condicionantes 

elencadas no item IV deste parecer. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Recomenda-se o encaminhamento dos autos à autoridade competente para ratificação do ato 

e, na sequência, ao Controle Interno do Município, para análise quanto aos aspectos de sua 

competência funcional, na forma do art. 169 da Lei nº 14.133/2021. 

É o parecer. À consideração superior. 

Santa Luzia/MA, 13/04/2026. 

Advogado - OAB/MA nº 21.91 O 

Parecerista Jurídico - Portaria nº 660/2025 
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PREFEITURA MUNtClPAL OE SANTA LUZIA 
CNf>JIMF n❖ Otl t$1.001/0®1•<t'I' 

GABINETE 00 f>Rl::FElTO 

PORl'ARIA NO 66012025 - GAB/P, DE 21 DE ABRIL DE 2025. 

ªDispõe sobre a nomeação do (a) PARECISTA 

DE UCiT AÇÕES, e dá outras Pf(Mdêntias". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que Jhe sló conferidos pela Lei Or~ânica Municipal de 26 de nov~mbro de 

1998, especificamente o art 52, V, e, 

CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituida pela lei n<t 614/2025; 

RESOLVE: 

ArL 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FILIPE RAMOS SOUSA, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG nº 041312232010-2 SSPIMA, inscrito (a) no CPf/MF sob o n,. 
607.288.823--30, para ocupar o cargo de provimento.em comissão de PARECISTA DE 

LICITAÇÕES, com denominação ·oANS •.. ~:,à Sêt:retaria Municipal de Governo e 

Gestão. 

Art 2°. Esta portaria entra em ~:·nl:l,:~;" 
efeitc. à data de 01 de .-brihle i)25, bn4o · .. 

::; i':~ · · o; '' 

. publicação, retroagindo seus 

. s u'"<lsposições em contrário .. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNIQIPAL ··01 SANTA LUZIA. ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 28 DE ABRIL oe: 2025. 

lguemr Jun.ior 
Prefeito Municipal de Santa LuzialMA 
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Prefeito Municipal de Santa Luzia!MA 
Publicado por: 

C6<ti$() ideutiÍÍCl!dur:4pyqknj0y920250430170407 

PORTARIA Nº 661/2025 - GABIP, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 
PORTARIA N" 661/2025 -OABIP, DB28 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR (A) DODEP. 
DE REGISTRO CADASTRAL. e dá.outras providências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas 
atribuições legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especificamente o art. 52, v. e, CONSIDERANDO a reestrutnração administrativa instituída pela Lei nº 614/2025; 

RESOLVE: Art. 1~. Nomear o (a) Senhor (a) ÂNGELA CAROLINE PBRelRA SOUSA E SOUZA, portador (a) da Cédula 
de Identidade RG nº 028539592004-4 SSPIMA, inscrito (a) no CPF/MF sob o n'' 027.954.323·90, pata ocupar o cargo de 

provimento em com1ssào de DIRETOR (A) DO DEPARTAMENTO DE REGISTRO ÇAOASTRAL~ côm denominUvâo 
OANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ã data de 01 de abril de 2025, ficando revogadas as disposições em <:ontrirlo. Registre-se, Pub1ique­

se, Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 28 DE 

ABRIL DE 2025. 
Luzia/MA 

__________ Juscelíno da Cruz FUgueita Junior Prefeito Municipal de Santa 

Pub!ica&;i por: JOSCELJNO DA CRUZ FltOUEIRA n'.n,.rroR 

C-Odigo identificador: pojlhaplhSW2S04301704t~ 

. 'GABIP, DE 28Dli"AB1UL DE 2025. 
PORTARIA N° 660/2025 - GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a nomeação do (a) PARECISTA D 

LlCffAÇÕES, e dá outras providências". O PREFEltO MUNlClPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 1 
e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de. 26 de novembro de 1998, ~ecificamente o art. 52, V, e, 
CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei nº 614/2025; RESOLVE: Art. P'. Nomear o (~) 

Senhor (a) ~i)!ldor (a) da Cédula de Identidade RG n" 04B12232010-2 SSPIMA, inscrito (a) no 
CPF/MF sob Q nº 607 .268.823-30, para ocupar o cargo de provimento em comissão de P'AREC1St A DE LICITAÇÕES, com 
denominação DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos à data de O 1 de abril de 2025; ficando revogadas as disposições em.contrário. Registre-se, 

Publique-se, Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 
28 DE ABRIL DE 2025. __________ Juscelino.da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 

Luzía/MA 

Vub1icado por: JUSCEUNOUA:CRUZ FlLGL.'EtliA lÚNIOR 
- .} 

", :: 

Cooigo identificador: .::zwksncsy20250430170416 

PORTARIA N" 635/2025- GABIP, DE 16 DE ABRIL DE 1025. 
PORTARIA N"' 635/2025 - GABJP, DE 16 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR GBRAL DE 
CONTABlLIDADE, e <iá outras providências". O PREFEITO MUNlClP AL DE SANTA LUZIA, no uso de m;as atribuiçêês 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela uri Orgânica Municipal de 26 de novembr.o de 1998, especificamente o art. 
52, V, e, CóNSIDERANDO a reestruturação admínistrativa instituída pela Lei n" 61412025; RESOLVE: Art. 1 º. Nomear o 

(a) Senhor (a) URIEL MAC úOMISll A VELAR. portador (a) da Cédula de Identidade RG n" 0365614820()9;..9 SSPIMA, 
inscrito (a) no CPF/MF sob on"051.755.6l3•83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR GERAL DE 

CONTABILIDADE, com denomina.;ão DANS, junto a Secretaria Municipal de Fazenda e FirumçâS. Art. 2". Esta portaria 

~•.-.r; •.. ,.,. 
ASSHi.lAOOEl.'.ETRONIÓAMENTECOMCEMIPICADOPAORÃO«:!P~llEc,tR!foffl(}Ol:ffMl10~\1MOONt'QRM!tJAOflCOMA~ 
PilOVJSÕRf~lll"2~~:~~At\U'f!N~•A•VAt.l!>AOE..tuQíP~fAtffi~lllt\PE OOPQOUMtil\JTO .. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 

No uso de minhas atribuições, em 13 de Abril de 2026, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibilidade, sob o número 16/2026, originário do Processo Administrativo nº 41.1/2026, que 

tem por finalidade Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do município 

de Santa Luzia - MA., com valor total estimado em R$ 12.000,00 (doze mil reais), e para constar, lavro e assino 

o presente Termo de Autuação. 

,:•. 

i •.. • .... ii, .. .:... "'' 

. ... ftESUMO'oos·oAOOSOÓ"PROéESSõC: '''.s:::·::\>:;:r:-:\·::·:: 
. •·f[/i• \: ""/., ·, . ~1,;:;:t,, yi. ',· -,, · /(;, "\\1:~"t/:;;,;,,,;,v\(~;,,1:)(,"",- )?::"y · · ,'-·•; '.--/,''<:f::.:-:,,/_;:e '-~,.-'t< . __ ,,i·:.,,;,~,\~,<-i .. . ·;;.: /···/:c;,,y 

N"º PROCESSO ADMINISTRATIVO: 41.1/2026 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 16/2026 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA 

BREJO DO GONZAGA DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha 

Santa Luzia - MA, 13 de Abril de 2026 

arbas Costa Pereira 

nte de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 
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SUMÁRIO 

PORTARIA Nº 023/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SANTA 
JifZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
-.133, DE 1 ° DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N.o 001/2025. 

O PRE:FEITO :MUNICIPAL DE SA1"TA 
LUZIA/1\tA, em pleno exercício do cargo e 
usando de suas atribuições e prerrogativas 
!~gais e atribuídas pela Lei Orgânica do 
:\iunicipio: 

RESOLVE: 

Artigo 1 º - Designar o Sr. JARBAS COSTA 
PEREIRA portadora CPF nº 449. 785.453-15, 
rara responder. servidor efetivo, qualificado, 
inscrito na matrícula n. 0 203609, pela função de 
.AGENTE DE 

ONTRATAÇ..\.0/PREGOEIRO(A) do 
-Município de Santa Luzia/MA, nos termos da Lei 
n.º 14.133. de 1° de abril de 2021. 

Parágo Único. Em licitação na modalidade 
pregão. o agente responsável pela condução do 
certame será designado pregoeiro. 

.\rtigo 2° O AGENTE DE 
CONTRA TAÇ.4.O, deverá: 

I- tomar decisões acerca do procedimento líci­
tatório: 
II- acompanhar o trâmite da licitação, zelando 
pelo seu fluxo satisfatório. desde a faseprepa­
ratória; 
III-dar impulso ao procedimento licitatório. em 
ambas as suas fases e em observância aoprincí­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sárias ao bom andamento do certame aré a homo­
logação. 
Artigo 3° O AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, em especial: 
1- acompanhar os trâmites da fase preparntória 
da licitação, promovendo diligências, se for o 
caso, para que o calendário de contratação. de. 
seja cumprido na data prevista, observado, ainda. 
o grau de prioridade da contratação. em especiai 
na confecção dos seguintes artefatos: 
a) estudos técnicos preliminares; 
b) anteprojeto, termo de referência ou proj~to 
básico~ 
e) pesquisa de preços; e 
d) minuta do edital e do instrumento do con­
trato. 
II- conduzir a sessão pública da licitação, pro­
movendo as seguintes ações: 
a) receber~ examinar e decidir as irnpugnaçôes 
e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
seus anexos, além de poder requisitar subsídios 
fonnais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos: 
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b) verificar a conformidade da proposta cm re­
lação aos requisitos estabelecidos no editai; 
1.-' 1 coordenar a sessão pública e o envio dé h:m-

d) vcríficar e julgar as condições de habilita-
,._-üo: 
: l sanear erros ou falhas que não alterem a 
:.ubs!áncia das propostas; 
! i encaminhar à comissão de contratação os 
documentos de habilitação, caso verifique a pos-
5 ibilidade de sanear erros ou falhas que não alte­
rem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica: 

g) indicar o vencedor do certame; 

=iJ l conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i} encaminhar o processo devi<lan:iente instru-
ído. após encerradas as fases de julgamento e ha­
bilitação. e exauridos os recursos administrati­
vos. ú autoridade superior para adjudicação e ho­
rnnlogação. 

§1° O agente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, 
e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

§2º A atuação do agente de contratação na 
fase preparatória deve se ater à supervisão 
e às eventuais diligências para o bom fluxo 
f1f instrução processual, eximindo-se do 
_Jnho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Artigo 4° - O agente de contratação poderá 
solicitar manifestaç::ío técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, bem como do órgão de controle 
interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

tfn Ô 6_9 _. "t5' 
Artigo 5° - Ficam desígnados os servidores 
abaixo relacionados como membros da 
equipe deapoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a), na condução 
dos processos licitatórios: 

Sra. Rebeca da Silva Lima Gondinho -
l\'lembro CPF 612.837.813-79 

Sra .. lngela Caroline Pereira Sousa e Souza 
- !\lembro CPF 027.954.323-90 

Artigo 6° - Caberá à equipe de apoio 
auxiliar o agente de contratação ou a 
comissão de contratação nas etapas do 
processo licitatório, de que trata o inciso li 
do artigo 3°. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá 
soiícitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento jurídico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante, 
bem comodo órgão de controle interno, a 
fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 7° -· É vedado ao agente público 
designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

I- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que 
praticar. situações que: 
a) comprometam. restrinjam ou frustrem o i::a­
ráter competitivo do processo licitatório, inclu­
sive nos casos de participação de sociedades co­
operativas: 
b) estabeleçam preferencias ou distinções em ra­
zão da naturalidade. da sede ou dodomicilio dos 
licitantes: 

e) sejam impertinentes: ou irrelevantes para o ob­
jeto específico do contrato; 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 1893e9c61f68d140b910430f1eed65e311cd5299 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



SANTA LUZIA - MA ::_DlÂRiO OF!CIAL0 EXTRAS - VOL. S - N° 89312025 .: SEGUNDA, 06 DE JANEIRO DE 2025:;f'ÁGINA 3 OE4 .: ·, .· ··= .. , ... ___ ; ·,. ·.- ' 
. r1 rç;:f -~~~ i '..~ t' ,,,, \ ~.-~-: ::;,, ·,:. :·-~ i N L ~J ,l_iP, J 

N'FL...Ô_f;>. ... ~--~ 

H- estabelecer tratamento diforericiadü de tfrtu­

rt'7a comerciaL legal, trabalhista, p:reviden,~ ,~~iâ · 
ou qualquer outra entre emprt~sas brasileiras;; es­
tr,mgeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamento, mesmo 
quando envolvido financ-iamento de agência in­
ternacional; 

Prefoíturn Municipal de Santa Luzia/MA, 06 de 
janeiro de 2025. 

UI- opor resistência injustificada ao andamento 
dc,s processos e, indevidamente, retardar ou 
deixar de praticar ato de oficio, ou praticá-lo 
contra disposição expressa em lei. 

§1° Não poderá participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução do 
c(1ntrato agente público de órgão ou émtidnde 
~citante ou contratante, devendo serobservadas 

sítuações que possam configurar coni1ü1.:, ·de 
~eresses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
di~ciplina a matéria. 

§2° As vedações de que_ trata este artigo 
e::;tendem-se a terceiro que auxilie a conduç[io da 
contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

Artigo 7° - Esta Portaria entra em vigor na data 
da sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
Cl~fPRA-SE. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipaí 
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À(o) 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

A Sra. JULIANA REGO OLIVEIRA - 618.710.573-70 

Com endereço à Povoado Arapari, 65, Santa lnácia, Santa Luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98110-6991 1 jo7405569@gmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

CONSIDERANDO que a proposta de preços apresentado por vossa empresa no âmbito do presente 

Processo de Contratação cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do 

Gonzaga do município de Santa Luzia - MA, conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade 

Nº 16/2026, autuado a partir do Processo Administrativo nº 41.1/2026, no valor total de R$ 12.000,00 (doze mil 

reais), foi escolhida pelas razões constantes do processo administrativo em epígrafe, vimos pelo presente 

CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de representante legal da referida empresa, para envio dos 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 

(três) dias úteis, contados a partir da recebimento deste. 

Santa Luzia - MA, 13 de abril de 2026 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia·- MA I CNPJ: 06.19:i..001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nº 0000000116 
Razão Soçial 

JULIANA REGO OLIVEIRA 

INSCRIÇÃO ECONÔMICA Doçumento 

00000400032 C.P.F.: 61871057370 

Bairro 

ZONA RURAL 

Localizado POV ARAPARI, - - SANTA LUZIA-MA 

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte/ Nome 

400054 - JULIANA REGO OLIVEIRA 

Endereço 

POV ARAPARI, SN 

ZONA RURAL SANTA LUZIA-MA CEP: 65390000 

No. Requerimento 

0000000116/2026 

CERTIDÃO 

Documento 

C.P.F.: 618.710.573-70 

Natureza jurídica 

Pessoa Fisica 

CEP 

65390000 

Certificamos, para os devidos fins, que foram revisados os registros constantes do Cadastro 

Econômico desta empresa Fiscal e Divida Ativa do Município, até o presente exercício fiscal, 

relativo à Inscrição Econômica acima especificada, e constatou-se não haver nenhuma pendência ou 

divida vinculada a Empresa acima. 

A Secretária de Finanças se reserva no direito de inscrever e cobrar as dividas que posteriormente 

venham a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 

seguinte endereço: servicos2.speedgov.com.br/santaluzia 

SANTA LUZIA-MA, 14 DE ABRIL DE 2026 

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão 
VALIDA ATÉ: 12/07/2026 

COD. VALIDAÇÃO:01202116A00000400054 

~ 
Impresso por Em Para validar essa certidão acesse o site https:llservicos2.speedgov.com.br/santaluzia 
LEONARDO 14/04/26 às 11: 14: 55 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 14/04/2026 

Data de validade: 14/06/2026 

NOME: JULIANA REGO OLIVEIRA 

CPF: 618.710.573-70 

DATA DE NASCIMENTO: 29/08/2004 

Nº da certidão: 12601746386 

Código de Validação: d9893aacd0 

FILIAÇÃO: ODINALZA ROSENO DE LIMA REGO OLIVEIRA/ JUAREZ COSTA DE OLIVEIRA 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1 o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br- menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 

~ 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: JULIANA REGO OLIVEIRA 

CPF/CNPJ: 618.710.573-70 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas eP AD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas eP AD e CGU-P J consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cadastro Nacional de Em1Jresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Im1Jedidas (CEPIMJ apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 11:43:51 do dia 14/04/2026, com validade até o dia 14/05/2026. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: RG4idtVMK.WiCZsKdry6r 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

~ 
1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: JULIANA REGO OLIVEIRA 

CPF/CNPJ: 618.710.573-70 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11 :42:59 do dia 14/04/2026, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=l660:5 

Código de controle da certidão: 4LUX140426114259 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (14/04/2026 às 11:42) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 618. 710.573-70. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto://divulgacandcontas.tse.ius.bri 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

69DE.5253.5BA0.B747 no seguinte endereço: htms://www.cni.jus.br/improbidade adm/autenticar certídao.php 

Gerado em: 14/04/2026 as 11 :42:27 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
.JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página l d0 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JULIANA REGO OLIVEIRA 
CPF: 618.710.573-70 
Certidão nº: 39152139/2026 
Expedição: 14/04/2026, às 11:41:22 
Validade: 11/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JULIANA REGO OLIVEIRA, inscrito(a) no CPF sob o nº 
618.710.573-70, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www • t s t . j u s . b r ) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 037461/26 Data da Certidão: 14/04/2026 11 :39:56 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 61871057370 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

--, 966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/07/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 14/04/2026 11 :39:56 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 079194/26 Data da Certidão: 14/04/2026 11 :37:11 

CPF/CNPJ 61871057370 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

-rº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

-tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/07/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 14/04/2026 11 :37:11 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JULIANA REGO OLIVEIRA 
CPF: 618.710.573-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11 :36: 16 do dia 14/04/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/10/2026. 
Código de controle da certidão: CE8B.60AF .6DE1 .316A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

Eu, JULIANA RÊGO OLIVEIRA, brasileira, solteira, CPF nº618.710.573-70, 
Declaro resido no endereço Povoado Brejo do Gonzaga, na cidade de Santa 
Luzia/MA. 

Por ser verdade, dato e assino o presente documento, declarando estar 
ciente de que responderei criminalmente em caso de falsidade das informações aqui 
prestadas. 

Santa Luzía/MA,Q!J_1(P / ';:)__Q)._ J 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 41.1/2026 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 16/2026 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO SOLICITANTE: FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 
----------0 B J E TO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA 

BREJO DO GONZAGA DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MA. 

Aos 14 de Abril de 2026, na sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia o agente de contratação, infra-assinado, 

realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail indicado no ato convocatório, amparado 

~a Lei 14.133/2021 para Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola 8rejo do Gonzaga do 

município de Santa Luzia - MA. Conforme conta em anexo a empresa convocada apresentou os documentos 

solicitados no Termo de Referência na seguinte ordem: --------,--~---,--..,..-~---,,........,--
'' ',OOCUM~NTÓS DE HABILITAÇÃO ' •. 

.=.. ...... .=...=...=...=...=...=...;.;.....;.;.....;.;.... ____ .....,__··-· ----~-----' -----~--...:a;;;·' --------,-----, 
DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO? 

1-----------------.. --------------------·-------1 
DOCUMENTOS PESSOAIS - RG, CPF SIM SIM SIM 

------------------------------------------1-------+---------1 
DADOS BANCÁRIOS SIM SIM SIM 

-~---~NM-•'-+--------+-•---------+------l 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIP.. SIM SIM SIM -----------------------------------+------------------! 
ESCRITURA-TERMO DE POSSE E/OU CONTRATO COMPRA E SIM SIM SIM 

VENDA 
---------------+---"'-----+----------+------

TELEFONE SIM SIM SIM ----------------------••··-··'" ________________ ---«-------·- ----.----1--------1 
EMAIL SIM SIM SIM 

1-------------------------------+----------------t------
CERTIDÃO DE DÉBITO ESTADUAL 1 14/04/2026 13/07/2026 SIM 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVlõÃ-AT!VA . ·----- ..... -- ' -- --·r 14/04/2026 13/07/2026 SIM 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAL . -1 s 14/Ô4/2026· 11/10/2026 SIM 
-+-----------,,---------···-·-·-- ' 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS T~-0~AL':_~l_T-AR.~A--T--l·V--A-----__ --,.,,!i: _ 1
1

:_//0
0

4
4

//2
2
0
0

2
2 
__ 6
6
_ -r~:/_10/2!!_26___ SIM 

CERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINIS .,_ SIM 
---------1------l 

CERTIDÃO NEGATIVA DE IDONEIDADE ! 14/04/2026 trinta dias a SIM 

i contar ela 
' ' i em1ssao ~----:e:--------,_.,,,;_,,-~~-------"'-~----, ... ~.,.)·~,--,,--,-~·-. _____ .,,,,_ __ ,,,,..,,,,~-~- - .,..,,,_.,.,,,,,,,,,,~- .----+------i 

CERTIDÃO NEGATIVA DA CONTROLADO.RIA GERAL DA UNIÃO 1 14/04/2026 14/05/2026 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA E ·---r····1,Í/04/20í6 14/06/2026 

RECUPERAÇÃO JU_DICIAL --- _I _· --

SIM 

SIM 

SIM CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL ! 14/04/2026 12/07/2026 
---•-•-~YY•,•-•--Y•t.__ __ , __ «-•~Y~--~--•----•--•-~----~ 

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Term0 de Referência e com o previsto nos 

artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente 3Cs requis!tos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à âutoridade competente para as demais providências. 
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·. · ~STAD.O 00 MARAfo,ÂO, .· 
PREFEITURA' MUMCIPAL OF 5Al'ú'A LUZIA 

Santa Luzia - MA, 14 de abril de 2026 

~ Jarbas Costa Pereira v 

Agente de ContrataçãoiPregoeiro 

Portaria 023/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

':Ai1ftl:)~l~Õ:PARA CONTAATAÇÃQ'f>IRtfi:l ...•.. ;. ::: .+; N~i~~.ll~~· I 
. . (A,~. 72,YIII;. ~EI fEDEll'l 14~133/21.):.. ; 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 41.1/2026 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 16/2026 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA 

BREJO DO GONZAGA DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MA. --------------+------------------------------1 
VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 

Considerando que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento na Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato,, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE nº 16/2026 para Lo(:ação de. Imóvel para Funcionamento do Anexo da 

Escola Brejo do Gonzaga do município de Santá' Luzia - ~A, rics termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, v -

lnexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41.1/2026, cujo contratação deverá ser 

celebrada com a senhora JULIANA REGO OLIVEIRA, CPF nº 618.710.573-70, residente e domiciliada no Povoado 

Arapari, n2 65, Santa lnácia, cidade de Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 

12.000,00 (doze mil reais), em conformidade com a proposta apresentada. 

Santa Luzia - MA, 15 de abril de 2026. 
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 

nº 16/2026 para Locação de Imóvel para Funcionamento do 

Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do município de Santa Luzia 

- MA, nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade 

- Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha, 

conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41.1/2026, cujo 

contratação deverá ser celebrada com a senhora JULIANA REGO 

OLIVEIRA, CPF nº 618.710.573-70, residente e domiciliada no 

Povoado Arapari, nº 65, Santa lnácia, cidade de Santa Luzia -

MA. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 

12.000,00 (doze mil reais), em conformidade com a proposta 

apresentada. Santa Luzia - MA, 15 de abril de 2026. Cleudimar 

Soares Lopes, Secretária de Educação, Portaria: 007 /2025. 

tfFL_.,..:;0;..-,.<?'.....,Ç..._.-,i_ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

A Sra. JULIANA REGO OLIVEIRA- CPF n!! 618.710.573-70 

Com endereço a Povoado Arapari, 65, Santa lnácia, Santa L~zia, Maranhão 

Contatos: (98) 98110-6991 1 jo7405569@gn:iail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é Locação 

de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do município de Santa Luzia - MA., 

conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade Nº 16/2026, autuado a partir do Processo 

Administrativo nº 41.1/2026, no valor total de R$ 12.000,00 (doze mil reais), no prazo de até OS (cinco) dias 

úteis, contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e na Lei 

14.133/21. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

porventura estejam vencidas. 

Santa Luzia - MA, 16 de Abril de 2026 

(;\~,s:~ 
~u~~r Soares Lopes 

~e) • 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Prefeitura Municipai de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

•··. PltÊÃi\iil}UI..Q 
Aos 16 de Abril de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzià - MA, através da Fundo da Educação Básica de 
Santa Luzia, inscrita no CNPJ nº 30.370.531/0001-37, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 12 de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNP.J: 0&.191.ClOliUiJOl-47 NAGl8 HAICKEi., n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, 
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........... , . . .. .. ... . . ... . . ... ... ... . ......... ... .. ~fFL_ Qí~-c-··::t' 
•· • ;;,;iC:L:M:JSlJLA 'RIMEJRÂ "'." DQ,Ç>IUETO E ll,j·VINCU~~p(~tti 9~it:e Ol: •·. 

1.1- O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo 
do Gonzaga do município de Santa Luzia - MA. de acordo com as especificações e condições definidas no Termo 
de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

. ci.ÃÜ~~Í.A SEGU.NDA~ D() ~EÇQ (art~9Í,·V) •· 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 12.000,00 (doze mil reais), em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

-F"'."ICA..:....-. -'-"··"' ""'.s"'"'E_lTE_ .. -N-S_oo_·' .--.•C-Q-.!'fi-.. -.M-TrcO,----=,-c--,....,.,...,,----==-i 

1 

999999 - Locação de 
Imóvel ' · para 
Funcionamento do Anexo 
da Escola Brejo do 
Gonzaga do município de 

' 

Mês 1 12 R$ 1.000,00 R$1.000,00 R$ 12.000,00 

Santa Luzia - MA. L----....._,---
L.....=========-...:..-=__:.V.31Jgr,Trital R$12.000,00 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas·e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 - A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

QAúsu~teRêEtRA·-SóóP~Qo~!v1ijir,t1Â•·ooçpNJRATo 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 16/04í2026 e encerramento em 16/04/2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.l - O prazo de vigência será automatícamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas ileste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que tratá esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosipade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos. princípios da .manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectós que forem julgados relevantes. 

3.2 - O é:ontr.atado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou imp~dimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicac;.ão . 

.• CÍ.ÃlJSU~tilJA~JA";;.; MOÓÊ~(lCi,l}E É)(ÊCÜ~Q EGESTÃOCQ~TRATUAis fart. 92> IV, VII e XVIII) 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

~ 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

;;,::i:C4\lil~Í.Âquír,rrÂ~DA$CONQ.~ES,pE'~AGÂNl~,,rd(~rt. 92~:Vevff·• 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

,,:Çt,lU$btA,:S~i. ;-- DÓ R~U$1E tarK91,'.J) /h : .. 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

,;,:Çl:Âl'JSIJLÁSg:tMl.·;:llO,O~\ÇiÂÇQES PERTINEN:r~A.;(iPD• 
7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. · 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presentedáusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7 .8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, ho prazo fixado pefo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumµriniento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte reàlizado. 
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SANTA LUZIA 

.- (Og~ 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contVirt1al;' notadalflen~ 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intemperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio . de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

li l 8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

\oor~~.fi,õJ~ivJENtARtA' c.w ··-

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

•ÇLÁUSÜLÂ•N'ÔNA~,D~ÓSRIGAÇÕES·[lO'coNJRATANJE(ãrt 92,J{;XJééXIVl 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; . 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos oú incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a exécução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 -Cientificar o órgão de representação judicial da Procúradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrat9, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de'nenhum interesse para a boa execução do aju~te; 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação rnotivada, por iguc1i período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos .:ele restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - NQtificar os emitentes das garantias quanto ao início de. processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4Q, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.11-A Administração não responderá por q1,.1aisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

······••'ct:ÃúsütÂÕÉélMA~'õÃSoBRlGAÇÕES.bÓCONJRATAi:>O:{art192/XIWlf\'itiiiXVII} 
,' •e - •_' -e- .,, ,\ ,,,,,,,,",< ,; , ;•. ,' ,:.:,•.,;><, ,•,,_:,_,,,;,:, , ,•_.,, . __ ,,.•, •t,n,'," .. . ....... •, "" :•• ,-.J , , •• • 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como .exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo .com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas peio fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 ...,. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa corri deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo so.bre todàs as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente. de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis . decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade; qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. _ 

· · cLAusú1A1tqN.1A PRtlVl~t.RA - o~ t>snNçÃo coNfRAt~~t (ati:92,:><•~l · 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído ern mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;· 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2...,. Em se tratando de objeto de natureza contínua à extinção se daiá quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do pràzo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não. mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese oco"rrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado -pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 {dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuiadas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruturá da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dós pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecímento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021}. 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado fünção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CI.ÁU5U~ qÉCIMAS.ÊGUNQA-g~ll\lfRAÇpESE S~NÇQES ADl\tllNIST~Jl'IAS{art. 92,.XI\I)· 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a} der causa à inexecução parcial do contrato; 
b} der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c} der causa à inexecução total do contrato; 
d} ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e} apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f} praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g} comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h} praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôés administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i} Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei nº 14.133, de 2021}; 
ii} Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre quê não se justific:ar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021}; 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e cóntratar, quando p·raticadas as condutas descritas nas 
àlíneas "e", "f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrnto, bem como nas alíneas "b", "é' e "d", que 
justifiquem a imposição de pénalidade mais grave (àrt. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b} Multa de: 

i} Moratória de 1% (um por cento} por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; ·. 
ii} Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento} do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 
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a. O atraso superior a 30 (trihta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas aiíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,_a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos.órgãos de controle. 

==12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente d~finidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar qmfusão patrimonial, e, nesse caso; todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis} e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep}, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
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12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAq,tJLÂjijÉÊ:ltJIA'f~RÇEl,Ã';;lDI\ tlÂMNTIA:C>Ê SCECU~Ó (a.~192~ )UI). 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

·. ··•êl!u~Ô\;oÉqMAo.uARTA+:A'-TERAÇp~s·. 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvá nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

· .. .C~U$IJ:l.A ~ÉéjMA 9ut~TA~ DO~;~QMISSOS . 
15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

· ,:,c:t~sól.APÉc.11Y1AS~A"'" .$vscoNTRA:rAtAo 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

ÇtÂU~YJ.APfCtMA·SÉTUVIA~DAS OISPO~-ÇÕES flNAl~i • . 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

-Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021,. e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §32,inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17;3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato qüe não puderem· ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14:133/21. . 

Santa Luzia -- MA, 16 de abril de 2026 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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nicipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

'J1~~a&~ 
Juli·ana Rego Oliveira 

CPF nº 618.710.573-70 
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quatrocentos reais), em conformidade com a proposta 
apresentada. Santa Luzia - MA, 15 de abril de 2026. 
Cleudimar Soares Lopes, Secretária de Educação, Portaria: 
007/2025. 
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JU'l'OlUZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO D1RET1t 
fAUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃODIRET.&. 
INEXIGIBILIDADE nº 16/2026 para Locação de Imóvel 
para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga 
do município de Santa Luzia - MA, nos termos da Lei 
14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou 
locação de imóvel cujas características de instalações e de 
localização tomem necessária sua escolha, conforme 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41.1/2026, cujo 
contratação deverá ser celebrada com a senhora JULIANA 
REGO OLIVEIRA, CPF nº 618.710.573-70, residente e 
domiciliada no Povoado Arapari, nº 65, Santa Inácia, 
cidade de Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor 
global no importe de R$ 12.000,00 (doze mil reais), em 
conformidade com a proposta apresentada. Santa Luzia -
MA, 15 de abril de 2026. Cleudimar Soares Lopes, 
Secretária de Educação, Portaria: 007/2025. 

Publicado por: Cleudimar Soares Lopes 

Código identificador: phw2e7zb4320260618140631 

EXTRATO DE CONTRATO 

~XTRATO DE CONTRATO Nº 4f.lll7/2026 ; 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 41.2117/2026, assinado 
em 16/04/2026. Objeto: Locação de Imóvel para 
Funcionamento da Escola E.M CAJUEIRO II no povoado 
Cajueiro II de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo 
nº 41.2/2026. Modalidade: Inexigibilidade nº 17 /2026. 
CONTRATANTE: Fundo da Educação Básica de Santa 
Luzia, CNPJ nº 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: 
Karoline Santos Felipe, CNPJ nº 114.272.353-41. Órgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. 
E DES. DA EDUC. BÁS. E V AL. PROF. E Dotação: 
12.361.0051.2037.0000 Natureza da Despesa 3.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Valor 
Global: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 
Vigência Inicial: 16 de abril de 2026. Vigência Final: 16 de 
abril de 2027. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de 
Educação. Santa Luzia - MA, 16 de abril de 2026. 

Publicado por: Cleudimar Soares Lopes 

Código identificador: uvudteeu4ow20260618140628 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 41.1116/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 41.1116/2026, assinado 
em 16/04/2026. Objeto: Locação de Imóvel para 
Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do 
município de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo 
nº 41.1/2026. Modalidade: Inexigibilidade nº 16/2026. 

Contratante: Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, 
CNPJ nº 30.370.531/0001-37, Contratado: Juliana Rego 
Oliveira, CPF nº 618.710.573-70. Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BÁS. E VAL. PROF. E Dotação: 
12.361.0051.2037.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA Valor Global: R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Vigência Inicial: 16 de abril de 2026. Vigência Final: 16 de 
abril de 2027. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de 
Educação. Santa Luzia - MA, 16 de abril de 2026. 

Publicado por: Cleudimar Soares Lopes 

Código identificador: rgjcpnmx8nz20260618140606 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO OE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURIDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
Portal Nacional de Contratações Públicas 

Edítiis 

Ato que autoriza a Contratação Direta 
nºl6/2026 
Última atualização 14/09/2026 

Q. 

Contratação na origem não informada Processo Eletrônico na origem não informado 

Órgão/Entidade: 06.191.001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

.f. Entrar 

Unidade compradora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia Localidade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Modalidade da contratação: lnexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 74, V 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 14/09/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000105/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do município de Santa Luzia - MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$12.000.00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

R$0,00 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos 

Nome Data/Hora de Inclusão 

Histórico 

Tipo~ 

Autorizacao da Contratacao Direta 14/09/2026 - 14:43:12 Ato que autoriza a 

Contratação Direta 

Exibir: 5 1-1 de 1 itens 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP} é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

1,1/1\0/'"lf\'1~ 1,t.,t 
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10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta Legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

11!!1 htti::,s://i::,ortaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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PREFEiTURA DE SANTA LUZIA 
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Portal Nacional de Contratações Públicas :. Entrar 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
1'- > Contratos 

Contrato nº 41.1116/2026 
Última atualização 14/09/2026 

Órgão/Entidade: 06.191.001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia Localidade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo inicia0 Receita ou Despesa: Despesa Processo: 41.1/2026 

categoria do processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 14/09/2026 Data de assinatura: 16/04/2026 

Vigência: de 16/04/2026 a 16/04/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000173/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000105/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não 

Objeto: 

Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo da Escola Brejo do Gonzaga do município de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$12000,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa física CNPJ/CPF: 618.710.573-70 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: Juliana Rego Olíveira 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Nome: Data/Hora de lnclusão Tipo::; 

Contrato 41.1116 2026 14/09/2026 - 14:43:32 Contrato 

Exibir: 5 1-1 de 1 itens 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 

1 A/00/'"l(\'")J;; 1 ,t.,t 
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(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de Licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta Legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

illll https://J:)ortaldeservicos.gestao.gov.br 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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